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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 52/2026  

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZ ALVES, Estado de Santa Catarina, por ordem dos(as) 

Secretários(as) Sra. FRANCINEIDE PEREIRA KRAISCH, Sr. MILTON GUEDERT, Sr. CÉLIA 

GENI FEDER GUEDERT, Sra. GEISA SPERBER SIGNORELLI, Sr. IVÃ RUBENS GUEDERT, 

Sra. MAIQUE JAQUELINE WAGNER REICHERT e Sra. VANESSA MARIA CORRÊA 

PACHECO, por intermédio do (a) Pregoeiro (a) e sua Equipe de Apoio, designados pela Portaria n.º 

468/2026, tornam público que realizarão licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, às 10h 

00min do dia 22 de junho de 2026, com julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 49/2025, Leis Complementares nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e nº 147, de 7 de agosto de 2014 e demais alterações posteriores. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

Das 08h 00min do dia 10/06/2026 até às 08h 00min do dia 22/06/2026. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

A partir das 08h 00min do dia 22/06/2026. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: a partir das 10h00min do dia 22/06/2026. 

LOCAL: www.bnc.org.br (Bolsa Nacional de Compras - BNC). 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF). 

 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a SELEÇÃO DE PROPOSTAS POR REGISTRO DE PREÇOS 

VISANDO AQUISIÇÃO DE GASOLINA (COMUM E ADITIVADA), ÓLEO DIESEL S10 E S500, 

ETANOL E ADITIVO ARLA 32, BEM COMO ÓLEOS LUBRIFICANTES EM GERAL, A FIM 

DE SUBSIDIAR O ABASTECIMENTO E FUNCIONAMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS E 

MÁQUINAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZ ALVES, INCLUINDO SEUS FUNDOS 

MUNICIPAIS E O CORPO DE BOMBEIROS COM SEDE NESTE MUNICÍPIO. 

1.1. A licitação e seu objeto obedecerão ao disposto na tabela e especificações constantes do Termo de 

Referência (Anexo I). 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DO CREDENCIAMENTO 

 

2.1. Poderão participar desta Licitação os interessados, sendo estas pessoas jurídicas, que atenderem a 

todas as exigências constantes deste edital, seus anexos, e principalmente em relação à legislação. 
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2.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 

por ela exigida para respectivo cadastramento junto à BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – BNC. 

 

2.3. Será admitida a participação de empresas em consórcio, nos termos do artigo 15 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

2.4. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 

Nacional de Compras - BNC, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 

recebimento das propostas. 

 

2.5. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

 

2.5.1. Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, 

poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS - BNC, no ANEXO IV; 

 

2.5.2. Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC, no 

ANEXO IV e; 

 

2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante participante do certame, 

que pagará a Bolsa Nacional de Compras - BNC, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao plano 

definido pela Bolsa Nacional de Compras - BNC e contratado pelo licitante, a título de taxa pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da 

BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – BNC, conforme o ANEXO IV. 

 

2.5.4. A MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ALÉM DA APRESENTAÇÃO 

DA DECLARAÇÃO CONSTANTE NO ANEXO VII, PARA FINS DE HABILITAÇÃO, DEVERÁ, 

QUANDO DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL DE PREÇO A SER DIGITADO NO 

SISTEMA, VERIFICAR NOS DADOS CADASTRAIS SE ASSINALOU O REGIME ME/EPP NO 

SISTEMA CONFORME O SEU REGIME DE TRIBUTAÇÃO PARA FAZER VALER O DIREITO DE 

PRIORIDADE DO DESEMPATE. ART. 44 E 45 DA LC 123/2006. 

 

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

3.1. O certame será conduzido pelo (a) Pregoeiro (a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

 

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) Abrir as propostas de preços, realizando diligência quando possível; 

d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 
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e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar, realizando diligência quando 

possível; 

h) Declarar o vencedor; 

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos, encaminhando à autoridade superior, se 

for o caso; 

j) Elaborar a ata da sessão; 

k) Encaminhar o processo à autoridade superior para adjudicar e homologar, autorizando a contratação. 

 

4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS (BNC) 

 

4.1.  As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 

mandato previsto no item 2.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 

qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras – BNC, atribuindo poderes para formular 

lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br. 

 

4.2.  A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através 

de empresas associadas à Bolsa Nacional de Compras – BNC, a qual deverá manifestar, por meio de seu 

operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital.  

 

4.3.  O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

 

4.4.  A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa Nacional de 

Compras – BNC. 

 

4.5.  É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa Nacional de Compras – 

BNC a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

 

4.6.  O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

4.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional deverá ser esclarecida através: do 

site: https://bnc.org.br/ e do Atendimento aos Fornecedores: Telefone e Whatsapp: (42) 3026-4555 

contato@bnc.org.br. 
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5. PARTICIPAÇÃO 

 

5.1. A participação no Pregão, na forma eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data 

e horário limite estabelecido. 

 

5.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

 

5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

 

5.4. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação. 

 

5.5. SERÁ CONCEDIDO TRATAMENTO FAVORECIDO PARA AS MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, PARA AS SOCIEDADES COOPERATIVAS MENCIONADAS 

NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, DE 2007, PARA O AGRICULTOR FAMILIAR, O PRODUTOR 

RURAL PESSOA FÍSICA E PARA O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, NOS 

LIMITES PREVISTOS DA LEICOMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006. 

 

5.6. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

5.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

 

5.6.2. Que não atendam às condições deste Edital e seus Anexos; 

 

5.6.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

5.6.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133 de 2021; 

 

5.6.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 
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5.6.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014 – TCU – Plenário). 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

 

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 

da LC nº 123, de 2006. 

 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6.5. ATÉ A ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

 

6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do (a) Pregoeiro (a) e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

 

6.8. Caso após a finalização da fase de lances e abertura da fase de habilitação não tenha sido anexado 

nenhum documento de habilitação por parte do licitante, o mesmo deverá anexar todos imediatamente 

após o pedido do(a) pregoeiro(a), no prazo estabelecido por este, sob pena de desclassificação. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, sem que 

seja identificado, através dos seguintes campos: 
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Valor Unitário Marca (quando for o caso)* Fabricante (quando for o caso)* 

 

7.1.1. * Quando o objeto se caracterizar como serviço ou o material estabelecer fabricação 

própria, a especificação não poderá identificar a pessoa jurídica, seja por razão social ou por nome 

fantasia. Neste caso, entende-se como aceitável a expressão “MARCA PRÓPRIA” ou outra 

expressão sinônima, sob pena de desclassificação. 

 

7.1.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

7.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

 

7.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto, desde que justificado na sessão, e com expressa concordância 

fundamentada pelo (a) Pregoeiro (a). 

 

7.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

 

7.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 

7.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União ou do Estado e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES. 

 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicado neste Edital. 

 

8.2. O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
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8.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

8.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

 

8.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

 

8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a) Pregoeiro (a) e os 

licitantes. 

 

8.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

 

8.9. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

8.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

8.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às 

penalidades constantes neste Edital. 

 

8.12. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 

8.13. Entende-se por lances intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém 

inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante. 

 

8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8.16. No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa de envio de lances da sessão 

pública, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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8.17. Se a desconexão do sistema eletrônico para o (a) Pregoeiro (a) persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro horas) 

após a comunicação do fato aos participantes, através de publicação no sítio eletrônico oficial do 

Município de Luiz Alves, disponível no endereço eletrônico https://luizalves.atende.net/.  

 

8.18. Na fase de lances, no caso de evidente equívoco de digitação pelo licitante, em que este equívoco 

der causa a preço incompatível ou lance manifestamente inexequível, o preço incompatível ou lance 

manifestamente inexequível poderá, desde que motivadamente, ser excluído do sistema. 

 

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação 

das propostas. 

 

8.20. A ausência de resposta pelo chat, durante o tempo do certame, ou qualquer outro que o (a) 

Pregoeiro (a) estabeleça, por verificada desídia do licitante, poderá acarretar a desclassificação ou a 

inabilitação do mesmo, reservado o direito à manifestação de recurso, em fase apropriada. 

 

9. DO MODO DE DISPUTA 

 

9.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, conforme o art. 

33 do Decreto Federal nº 10.204/2019 e art. 56 da Lei 14.133/2021. 

 

9.2. A etapa ABERTA de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

9.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo, e também, das demais, em até 10% (dez por cento) superior àquela de 

menor valor, possam ofertar um lance final e FECHADO em até 05 (cinco) minutos, sendo que este 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

9.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance 

final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

9.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

 

9.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
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classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até 

o encerramento deste prazo. 

 

9.7. Poderá o (a) Pregoeiro (a), auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 

 

9.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

9.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

9.10. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

 

9.11. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

9.12. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

9.13. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a 1ª (primeira) colocada. 

 

9.14. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

9.15. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

9.16. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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9.17. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

 

9.18. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberta e fechada. 

 

10. EMPATE LEGAL (art. 44 e 45 da LC nº 123/2006) 

 

10.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 

44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério 

estabelecido no §1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, se não houver licitante que atenda à primeira 

hipótese. 

 

10.2. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

 

11. DA NEGOCIAÇÃO 

 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o (a) Pregoeiro (a) deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

 

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

11.2.1. A negociação poderá ocorrer por intermédio do (a) Pregoeiro (a), em casos específicos, por meio 

telefônico e/ou por e-mail, desde que justificado, e reduzido a termo no chat destinado à visualização de 

todos os licitantes. 

 

11.3. Será estabelecido o prazo mínimo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do (a) Pregoeiro (a) 

no sistema, ou outro prazo, à critério deste, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos 

complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o caput. 

 

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o (a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da proposta 

classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, e verificará a habilitação do licitante, decidindo 

motivadamente a respeito. 

 

12.2. Será desclassificada a proponente que: 
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12.2.1. Deixar de atender a alguma exigência constante deste Edital; 

 

12.2.2. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável; 

 

12.2.3. Apresentar preços inexequíveis (artigo 59, inciso III da Lei nº 14.133/2021); 

 

12.2.4. Apresentar após a fase de lances preços acima do orçamento estimado para a contratação (artigo 

59, inciso III da Lei nº 14.133/2021). 

 

12.2.5. Não tiverem a exequibilidade da proposta demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

12.3. Caso entenda necessário, o (a) Pregoeiro (a) ou a Autoridade Competente poderá instaurar 

diligência para fins de aferição de exequibilidade das propostas. Tal diligência poderá ocorrer em 

qualquer fase da licitação, sendo que o (a) Pregoeiro (a) ou a Autoridade Competente poderá determinar 

que o licitante faça prova de que possui condições de cumprir o objeto do Edital, através: 

 

12.3.1. Da apresentação de planilha de custos; ou 

 

12.3.2. Da comprovação (documentos, notas fiscais, recibos etc.) que o preço proposto é coerente com os 

de mercado e que tem condições de cumprir com as obrigações assumidas. 

 

12.4. A diligência mencionada no item 12.3. servirá como subsídio para decisão do (a) Pregoeiro (a) ou 

da Autoridade sobre a aceitabilidade da Proposta apresentada com indício de ser inexequível. 

 

13. DA HABILITAÇÃO 

 

13.1. O (A) Agente de Contratação, denominado (a) Pregoeiro (a) e a Equipe de Apoio designada 

verificarão, ainda, sob pena de inabilitação, da pessoa jurídica: 

 

13.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em 1º (primeiro) lugar, o (a) Pregoeiro (a) verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a pesquisa aos seguintes cadastros: 

 

13.1.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no site do Tribunal de Contas da União - TCU 

(TCU, CNJ, CEIS e CNEP): https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br ; 

 

13.1.1.2. Consulta da Certidão Negativa Correcional no site da Corregedoria-Geral da União - CGU 

(CGU- PJ, CEIS, CNEP e CEPIM): https://certidoes.cgu.gov.br ; 

 

13.1.1.3. Consulta ao Tribunal de Contas da sede do licitante; 
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13.1.1.4. Os documentos que forem objeto de verificação, obrigatória ou discricionária, serão 

anexados para acesso de todos os licitantes, ao portal da Bolsa Nacional de Compras – BNC, referente ao 

processo em questão. 

 

13.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares conforme solicitação do (a) 

Pregoeiro (a), os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema BNC, no prazo 

definido pelo (a) Pregoeiro (a), seja este estipulado em lei ou à critério da Administração. 

 

13.3. A verificação pelo (a) Pregoeiro (a) e equipe de apoio nos sites eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

13.4. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a proponente vencedora. 

 

13.5. Será julgada inabilitada a proponente que: 

 

a) Deixar de atender alguma exigência constante do presente Edital, desde que esta não seja sanável, 

nos moldes da legislação. 

 

b) Deixar de apresentar algum dos documentos exigidos no Edital para comprovação da habilitação, 

independentemente de ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

 

c) Apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de ordem formal, que 

dificulte, impossibilite a compreensão ou invalide o documento; 

 

d) Apresentar declaração ou qualquer outro documento com conteúdo falso ou adulterado; 

 

e) Apresentar documento de regularidade fiscal, social ou trabalhista vencido. Não se aplica esta 

regra quando o licitante for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

 

13.6. Do julgamento da habilitação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, aplicar-se-á o art. 

42 e 43 da LC nº123/2006 e art. 43, §1º da LC nº 147/2014, desde que esta esteja devidamente 

identificada. 

 

13.7. Em face dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006 e art. 43, §1º da LC nº 147/2014, o 

(a) Pregoeiro (a) adotará o seguinte procedimento quando a vencedora for Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte: 

 

13.7.1. Serão analisados os documentos não integrantes da regularidade fiscal, social e trabalhista, 

aplicando- se o disposto no item 13.5 “a”, “b”, “c” e “d” deste edital. 

 

13.8. Serão analisados os documentos relativos à regularidade fiscal, social e trabalhista, declarando-se: 
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13.8.1. O atendimento das exigências constantes do Edital com a respectiva habilitação, caso se verifique 

que toda a documentação está regular; ou 

 

13.8.2. O desatendimento das exigências constantes do Edital, caso se verifique a restrição, ou seja, que 

alguma certidão foi apresentada vencida, sendo suspenso o julgamento da habilitação referente à 

regularidade fiscal, social e trabalhista em relação àquela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

licitante. Neste caso, será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, 

a critério da Administração Pública, mediante requerimento, para que a interessada providencie a 

regularização da documentação mediante apresentação das respectivas certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

 

13.8.3. A não-regularização da documentação de regularidade fiscal, social ou trabalhista, no prazo 

previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

retomando a licitação na forma do item 13 e seguintes, ou fracassar a licitação ou o item, conforme o 

caso. 

 

13.9. As microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais que 

pretendam usufruir dos benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, deverão apresentar declaração, conforme modelo do ANEXO VII, de que se 

enquadram nesta categoria jurídica empresarial, mediante apresentação de certidão simplificada expedida 

pela Junta Comercial do Estado ou declaração de enquadramento validada pela Junta Comercial. 

 

13.10. A não apresentação desta declaração leva ao entendimento de que as empresas proponentes não 

têm interesse nos benefícios previstos na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, ou não 

se enquadram nesta categoria jurídica. 

 

13.11. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, conforme 

previsto no art. 337-F da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

13.12. A certidão simplificada ou a declaração deverá ter sido emitida nos 90 (noventa) dias 

imediatamente anteriores à data prevista para a sessão de entrega dos envelopes de habilitação e de 

proposta de preço, sob pena de não aceitabilidade. 

 

13.13. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, desde que a apresentação do Certificado de 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI possa suprir as exigências de inscrição nos 

cadastros fiscais, por constarem no próprio Certificado. 
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13.14. As microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais que 

pretendam usufruir dos benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006 deverão apresentar, na fase de habilitação, DECLARAÇÃO de que os contratos que 

este celebrou com a administração pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme determina o art. 4º, §2º, da Lei 14.133/2021 

(modelo de declaração disponível no anexo VII deste edital). 

 

13.15. O(a) Pregoeiro(a) e sua equipe de apoio poderão a qualquer momento solicitar diligências acerca 

dos documentos de habilitação.  

 

13.16. HABILITAÇÃO JURÍDICA (Deverá apresentar o documento solicitado conforme o tipo da 

empresa): 

 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede. 

 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz. 

 

13.16.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

13.17. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
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a) Inscrição do CNPJ, emitida através do site: http://www.fazenda.gov.br/; 

 

b) Prova da inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual. 

 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de origem da empresa; 

 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual de origem da empresa; 

 

e) Prova de regularidade com os débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da união 

que abrange os créditos tributários da Receita Federal do Brasil (RFB), da PGFN (Dívida Ativa da União 

Junto a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional) e as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ 

do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, emitida através do site: 

http://www.fazenda.gov.br/; 

 

f) Prova de regularidade com FGTS, emitida através do site: https://consulta-

crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf; 

 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, emitida através do site: http://www.tst.jus.br/certidao; 

 

13.18. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

13.17.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

conforme o art. 69, II da Lei nº 14.133/21. 

 

13.17.1.1. A empresa poderá apresentar, facultativamente, juntamente a Certidão Negativa de 

Falência, o documento emitido pelo órgão judiciário competente, que relacione os distribuidores que na 

Comarca de sua sede tem atribuição para sua expedição. 

 

13.19. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

13.19.1. Atestado de Qualificação Técnica ou Declaração, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, por fornecimento de material compatível com o objeto da licitação. 

 

13.19.2. Autorização emitida pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

(ANP). 

 

14. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
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14.1. Deverá apresentar como complemento dos documentos de habilitação, a DECLARAÇÃO DE 

CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DEMAIS OBRIGAÇÕES, conforme 

modelo ANEXO VI. 

 

14.2. A referida declaração deverá estar assinada e datada, sendo esta, se possível, objeto de diligência 

saneadora. 

 

15. DAS DILIGÊNCIAS 

 

15.1. Poderão ser realizadas diligências referentes aos documentos apresentados, ou em relação a 

quaisquer outros documentos e aspectos, bem como localização da empresa, notas fiscais relativas ao (s) 

atestado (s) técnico (s) emitido (s), além de autenticações, sejam presencialmente e/ou através dos sítios 

eletrônicos oficiais. 

 

15.2. Os documentos para habilitação que necessitam de autenticação, SOMENTE SERÃO 

AUTENTICADOS POR ESTA MUNICIPALIDADE ATÉ ÀS 16h: 00min DO ÚLTIMO DIA ÚTIL 

ANTERIOR A ABERTURA do processo licitatório. 

 

15.3. Não será realizada autenticação de documentação no dia da abertura dos documentos, em 

hipótese nenhuma. 

 

15.4. As autenticações serão admitidas para fins de complementação da documentação de habilitação, 

conforme ANEXO II, de acordo com o prazo estabelecido pelo (a) Pregoeiro (a) em ata. 

 

15.5. As autenticações seguem o disposto na Lei nº 14.133/23 e no Decreto Municipal nº 49/2025. 

 

15.6. A prorrogação de prazo para a apresentação de documentos exigidos em ato de diligência deverá 

ser requerida dentro do prazo inicialmente previsto, preferencialmente por meio escrito, e fica adstrito 

à conveniência da Administração Pública, sob a autoridade do (a) Pregoeiro (a), no âmbito de sua 

competência. 

 

15.7. A utilização dos recursos e meios eletrônicos dispensa o envio de documentação por 

correspondência, sendo utilizado campo próprio do sistema BNC, em “DOCUMENTOS 

COMPLEMENTARES (PÓS- DISPUTA)”, bem como, SOMENTE, em situações excepcionais, 

devidamente justificadas pelo (a) Pregoeiro (a), também, para e-mails da PREFEITURA MUNICIPAL 

DE LUIZ ALVES, próprios do Departamento de Licitações (licitacaopmla@gmail.com e/ou 

licitacao01@luizalves.sc.gov.br). 

 

15.8. O envio de documentação de habilitação complementar para quaisquer outros e-mails serão 

desconsiderados, exceto se informado pelo (a) Pregoeiro (a), via chat, no sistema BNC, algum e-mail 

diverso destes informados. 
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15.9. Serão verificados todos os documentos originais, conforme a legislação. 

 

16. DOS RECURSOS 

 

16.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, motivadamente, durante o prazo concedido na 

sessão pública, em até 15 (quinze) minutos, em campo próprio do sistema, exclusivamente, 

MANIFESTAR sua intenção de recorrer. 

 

16.2. As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de 03 (três) dias. 

 

16.3. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo 

de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 

16.4. Os documentos referentes aos recursos e/ou às contrarrazões deverão ser anexados em campo 

próprio do sistema BNC, exclusivamente, dentro do limite de tempo estipulado (dia e horário), não 

sendo admitido qualquer outro meio, sob pena de indeferimento. 

 

16.5. O envio de documentos referentes aos recursos e/ou às contrarrazões para quaisquer outros meios 

serão desconsiderados, exceto em casos excepcionais, onde serão justificados e manifestados em ata 

pelo (a) Pregoeiro (a). 

 

16.6. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos 

termos do disposto do subitem 16.1, importará na decadência desse direito, e o (a) Pregoeiro (a) estará 

autorizado (a) a encerrar a fase de habilitação, declarando o licitante vencedor do referido item, e 

encaminhando o processo à adjudicação e homologação da autoridade superior. 

 

16.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser 

aproveitados. 

 

17. DO JULGAMENTO DOS RECURSOS 

 

17.1. Após a manifestação dos interessados, a Autoridade Competente fará análise dos recursos e das 

contrarrazões manifestando-se formalmente sobre o conteúdo dos mesmos, podendo: 

 

a) Manter as decisões impugnadas via recursos, manifestando-se pelo não provimento dos recursos; 

 

b) Rever as decisões impugnadas via recursos, manifestando-se pelo provimento dos recursos; 

 

17.2. Após análise e manifestação da Autoridade Competente sobre os recursos, o processo poderá ser 

submetido à análise da Procuradoria-Geral do Município. 

 



 
 

Departamento de Licitações 

Rua Erich Gielow, nº 35, Centro – Luiz Alves/SC– CEP: 89.128-000  

Telefone: (47) 3377-8614 

17.3. A Autoridade competente emitirá a decisão final. 

 

17.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará o objeto do certame e homologará o procedimento licitatório. 

 

17.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

17.6. Não caberá recurso administrativo contra a decisão final da Autoridade Competente. 

 

18. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO / ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

18.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Autoridade 

Competente, caso não haja interposição de recurso, ou após a regular decisão dos recursos apresentados. 

 

18.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará e homologará o procedimento licitatório. 

 

18.3. Após a homologação, o Contrato e/ou a Ata de Registro de Preços estarão disponíveis no 

portal do Município (https://luizalves.atende.net/cidadao - na aba “Consulta Licitações”) bem como no 

portal da BNC (https://bnccompras.com/) na aba “arquivos”, com a devida assinatura da autoridade 

competente. O contratado deverá baixar o arquivo, fazer a assinatura no documento e encaminhar via e-

mail para: licitacao01@luizalves.sc.gov.br e licitacaopmla@gmail.com no prazo de até 30 (trinta) dias. 

Ressalta-se que o contrato/ata de registro de preços não serão encaminhados ao vencedor via e-mail, 

devendo o mesmo proceder conforme acima citado. Importante destacar que a eficácia do contrato 

iniciará após a publicação do contrato no PNCP, conforme art. 94 da Lei 14.133/2021. 

 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência (ANEXO I) e documentos complementares, elaborados, exclusivamente, pelos órgãos 

requisitantes, respeitada a segregação de funções. 

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas, conforme Termo de Referência 

(ANEXO I), e concomitantemente, na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e/ou CONTRATO. 

 

21. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE DE PREÇOS 
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21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência (ANEXO I), além da 

Minuta da Ata de Registro de Preços (ANEXO VIII) e da Minuta do Contrato (Anexo IX), sendo parte 

integrante deste edital. 

 

21.2. Após o interregno de um ano, contado da data do orçamento estimado, os preços iniciais poderão 

ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

22.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada, sem justificativa 

aceita pela PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZ ALVES, resguardada os preceitos legais pertinentes, 

poderá acarretar, nas seguintes sanções: 

 

a) Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento), calculada sobre o valor total 

da contratação, por dia de inadimplência dos de execução, até o limite de 10 (dez) dia úteis, 

caracterizando inexecução parcial; 

 

b) Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado da 

contratação, pela inadimplência além do prazo do subitem anterior, caracterizando inexecução total do 

mesmo; 

 

c) Advertência; 

 

d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LUIZ ALVES pelo prazo de até 03 (três) anos; 

 

e) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme art. 156, 

inciso IV e §§5º, 6º e 7º do mesmo artigo da Lei 14.133/2021. 

 

22.2. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de rescisão unilateral do 

contrato, bem como aplicação de outras sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021, inclusive 

responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração ou a 

terceiros. 

 

22.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZ ALVES. 

 

22.4. O valor da multa poderá ser descontado de eventual crédito existente na PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LUIZ ALVES, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja 

superior ao crédito existente, à diferença será cobrada na forma da lei. Se a multa aplicada for de valor 
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superior ao primeiro pagamento o excesso também poderá ser descontado do pagamento subsequente e 

assim sucessivamente. 

 

22.5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

22.6. O contrato poderá ser rescindido na ocorrência de qualquer um dos motivos enumerados no artigo 

137 da Lei Federal n.º 14.133/2021 com as formalidades e consequências previstas nos artigos 138 e 139 

da referida Lei. 

 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital, incluída data e horário pré-estabelecidos, no sistema da Bolsa Nacional de 

Compras – BNC. 

 

23.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, exclusivamente, através de campo 

próprio do sistema da Bolsa Nacional de Compras – BNC, não sendo admitida qualquer outra forma de 

envio. 

 

23.3. Caberá ao (à) Pregoeiro (a), auxiliado (a) pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

Anexos, inclusive com amparo técnico, se for o caso, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 

(dois) dias úteis contados da data e horário de recebimento da impugnação, respondendo, exclusivamente, 

através de campo próprio do sistema da Bolsa Nacional de Compras – BNC. 

 

23.3.1. Questionamentos, dúvidas e/ou esclarecimentos deverão seguir o rito do subitem 23.1 sem 

quaisquer exceções, vinculando os participantes, interessados e a própria Administração. 

 

23.3.2. A (s) referida (s) resposta (s) à impugnação, questionamentos, dúvidas e/ou esclarecimentos 

poderão ser anexados, concomitantemente, ao sistema IPM, e ficarão acessíveis a todos os interessados. 

 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, se for o 

caso, de acordo com a Lei nº 14.133/21. 

 

23.5. As impugnações, questionamentos, dúvidas e/ou esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

 

23.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

(a) Pregoeiro (a), nos autos do processo de licitação. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á a ata da sessão e/ou quaisquer outras atas, bem como os 

documentos, no sistema eletrônico da BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – BNC (https://bnc.org.br/), 

onde todos os interessados têm acesso, e concomitantemente no site da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

LUIZ ALVES, através do sistema IPM (https://luizalves.atende.net/cidadao), conforme a possibilidade e 

o andamento do processo. 

 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1º (primeiro) dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo (a) Pregoeiro (a). 

 

24.3. A adjudicação e/ou a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

24.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade, a segurança da contratação e os demais princípios inerentes à Lei nº 14.133/21. 

 

24.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

 

24.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. 

 

24.7. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração, de segunda-feira à 

sexta- feira, e em horário estabelecido, das 08h 00min às 12h 00min e das 13h 00min às 17h 00min. 

 

24.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

 

24.9. Em caso de divergência entre disposições do corpo deste Edital e de seus Anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

25.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília –DF. 

 

25.2. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bnc.org.br, além do site do 

Município, no endereço https://luizalves.atende.net/cidadao (“aba” Consulta Licitações). 
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25.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Termo de Referência (TR);  

ANEXO I-A – Estudo Técnico Preliminar (ETP);  

ANEXO II – Exigências para Habilitação Complementar (Pós- Disputa);  

ANEXO III – Modelo de Proposta;  

ANEXO IV – Termo de Adesão – BNC;  

ANEXO V – Custo pela utilização do sistema – BNC;  

ANEXO VI – Declaração de Cumprimento de Requisitos de Habilitação e Demais Obrigações;  

ANEXO VII – Declaração ME/EPP;  

ANEXO VIII – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

ANEXO IX – Minuta do Contrato. 

 

Luiz Alves, 09 de junho de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_________________________ 

VANESSA MARIA CORRÊA PACHECO 

Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

_________________________ 

FRANCINEIDE PEREIRA KRAISCH 

Secretária Municipal de Administração 

 

_________________________ 

CELIA GENI FEDER GUEDERT 

Secretária Municipal de Educação 

 

_________________________ 

MAIQUE JAQUELINE WAGNER REICHERT 

Secretária Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social 

 

_________________________ 

GEISA SPERBER SIGNORELLI 

Secretária Municipal de Saúde 

 

_________________________ 

MILTON GUEDERT  

Secretário Municipal de Obras e Planejamento 

 

_________________________ 

IVÃ RUBENS GUEDERT  

Secretário Municipal de Esportes e Cultura 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

(Com base no Estudo Técnico Preliminar nº 06/2026) 

 

I - OBJETO 

 

Seleção de propostas por registro de preços visando aquisição de Gasolina (comum e aditivada), Óleo 

Diesel S10 e S500, Etanol e Aditivo Arla 32, bem como Óleos Lubrificantes em geral, a fim de subsidiar 

o abastecimento e funcionamento da frota de veículos e máquinas da Prefeitura Municipal de Luiz Alves, 

incluindo seus Fundos Municipais e o Corpo de Bombeiros com sede neste município. 

 

II - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A presente contratação fundamenta-se na necessidade contínua de abastecimento da frota de veículos e 

máquinas pertencentes à Administração Municipal de Luiz Alves, abrangendo todas as Secretarias, 

Fundos Municipais e o Corpo de Bombeiros com sede no Município. 

 

O Estudo Técnico Preliminar demonstrou: 

 

a) a essencialidade do fornecimento de combustíveis para a manutenção das atividades administrativas e 

operacionais; 

b) a inexistência de solução alternativa mais vantajosa, mantendo o pregão como regra para este tipo de 

contratação; 

c) a viabilidade técnica e econômica da contratação mediante fornecimento contínuo, conforme demanda, 

não delimitando a participação de empresas no processo de licitação, mas priorizando a contratação em 

torno de empresas situadas no limite máximo de 70 km (ida e volta). 

 

A contratação encontra amparo nos princípios e diretrizes estabelecidos na Lei nº 14.133/2021, 

especialmente quanto: 

 

a) à eficiência administrativa; 

b) à economicidade; 

c) à continuidade do serviço público; 

d) à competitividade do certame. 

 

Este Termo de Referência está integralmente fundamentado no Estudo Técnico Preliminar nº 06/2026, 

que integra o presente processo administrativo. 

 

III - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução consiste na contratação de empresa(s) especializada(s) para fornecimento contínuo de 

combustíveis automotivos e insumos correlatos, mediante abastecimento direto em bomba, conforme 

demanda da frota municipal. 

 

A modelagem adotada considera: 

 

a) abastecimento fracionado e sob demanda; 

b) controle por veículo/equipamento; 

c) utilização de posto (s) de abastecimento localizados dentro do município de Luiz Alves, conforme 

definido e justificado no ETP;  

d) possibilidade de ampliação da competitividade mediante abrangência territorial adequada. 
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A solução contempla, ainda: 

 

a) fornecimento de combustíveis conforme especificações da ANP; 

b) rastreabilidade dos abastecimentos; 

c) controle administrativo e operacional. 

 

Demais especificações no Item VII do Estudo Técnico Preliminar (ETP) nº 06/2026. 

 

IV - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A contratada deverá atender aos seguintes requisitos mínimos: 

 

a) Estar regularmente autorizada pela Agência Nacional do Petróleo – ANP para atividade de revenda 

varejista de combustíveis; 

b) Possuir instalações adequadas e licenciadas pelos órgãos ambientais e de segurança competentes; 

c) Disponibilizar abastecimento contínuo, durante horário comercial compatível com a operação da frota 

municipal; 

d) Garantir qualidade dos combustíveis conforme normas técnicas vigentes; 

e) Manter sistema de controle de abastecimento que permita: 

 

 identificação do veículo; 

 registro de quantidade abastecida; 

 data e horário do abastecimento; 

 

Demais especificações no Item III do Estudo Técnico Preliminar (ETP) nº 06/2026. 

 

V - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme demanda da Administração, via registro de 

preços para todos os itens, e mediante formalização de contrato, se for o caso. 

 

a) Forma de abastecimento: diretamente nas bombas do estabelecimento da contratada, mediante 

autorização prévia do Município; 

 

b) Controle: por meio de requisição ou sistema informatizado e identificação obrigatória do 

veículo/máquina; 

 

c) Frequência: conforme necessidade operacional da frota, sem garantia de consumo mínimo; 

 

A execução contratual comporta, ainda, periódicas revisões em torno dos valores praticados, tanto pela 

contratada, quanto pela contratante, sendo que os preços poderão ser revistos para restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

a) Do Reequilíbrio Econômico: 

 

A modelagem adotada, consistente na fixação dos preços como regra, com possibilidade de reequilíbrio 

mediante critérios objetivos baseados em dados oficiais da ANP e documentação fiscal, mostra-se 

adequada à natureza do objeto, garantindo segurança jurídica, previsibilidade contratual e mecanismos 

suficientes para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. 
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Neste sentido, os preços contratados serão, em regra, fixos e irreajustáveis durante a vigência 

contratual, ressalvada a hipótese de reequilíbrio econômico-financeiro, a ser analisado caso a caso, 

mediante comprovação de variação relevante de mercado. 

 

Para fins de aferição da variação, serão utilizados como parâmetros os preços mínimos e médios de 

revenda divulgados semanalmente pela ANP, para o município de Itajaí/SC ou região equivalente, 

em conjunto com as notas fiscais de aquisição do fornecedor, de modo a demonstrar a efetiva alteração do 

custo do insumo. 

 

Em pedidos de reequilíbrio, caso concedido, considera-se a data do protocolo do pedido como data de 

concessão do pleito.  

 

A análise considerará a evolução do preço em série histórica, afastando oscilações pontuais ou ordinárias 

de mercado. 

 

b) Do Contrato Estimado: 

 

Em razão da natureza do Sistema de Registro de Preços (SRP), caracterizado pela contratação futura e 

eventual, os quantitativos registrados possuem caráter estimativo, inexistindo obrigatoriedade de 

contratação integral ou imediata. Assim, a Administração não realizará o bloqueio integral prévio dos 

recursos correspondentes ao valor máximo estimado da Ata, promovendo a vinculação orçamentária 

apenas quando da formalização das contratações efetivas, em observância aos princípios da eficiência, 

planejamento e gestão orçamentária. 

 

Neste sentido, será formalizado contrato com base nas estimativas licitadas e mediante o preços 

registrados, que poderão sofrer reequilíbrio de acordo com as regras estabelecidas neste documento. 

 

VI - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

A regular contratação da (s) empresa (s) vencedora (s) será formalizada por Ata de Registro de Preços 

(ARP), conforme pressupõe a legislação, pelo período de 12 (doze) meses, prorrogáveis por igual período, 

com previsão de reajuste. 

 

Para a formalização de contrato com a (s) empresa (s) vencedora (s), a Administração deverá indicar a 

quantidade e a vigência do instrumento contratual posteriormente ou concomitantemente à assinatura da 

Ata de Registro de Preços. 

 

A gestão e fiscalização (administrativa) da ata de registro de preços e/ou do contrato serão realizadas 

pelos servidores designados pela Administração, indicados abaixo: 

 

SERVIDOR (A) UNIDADE REQUISITANTE (Centro de Custo) 

Pedro Tomás Webber Secretaria Municipal de Administração 

Lucas Luçoli Secretaria Municipal de Saúde 

Mateus Felipe Schneider Secretaria Municipal de Educação 

Gabriel Elias da Silva Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social 

Carolyne Melchioretto Secretaria Municipal de Obras e Planejamento 

Ivã Rubens Guedert Secretaria Municipal de Esportes e Cultura 

Elisângela Rech Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
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Priscilla de Freitas Erbs Secretaria Municipal de Turismo e Desenvolvimento Econômico 

Adilson Balsanelli Secretaria Municipal de Finanças 

Ricardo Borderes Gabinete Municipal e Conselho Tutelar 

Sargento Willian Otávio Corpo de Bombeiros (com sede neste município) 

 

Compete à fiscalização (administrativa): 

 

a) acompanhar os abastecimentos, mediante recibos e notas fiscais; 

b) verificar conformidade dos produtos; 

c) conferir medições e relatórios; 

d) atestar notas fiscais e submeter à análise do (a) gestor (a); 

 

Paralelamente a esta fiscalização, serão responsáveis no nível técnico-administrativo, os servidores 

responsáveis pela frota de cada secretaria (caso não tenham sido indicados anteriormente), e ainda, 

motoristas dos veículos, diretamente subordinados às entidades municipais. 

 

A contratada deverá: 

 

a) disponibilizar relatórios periódicos de abastecimento; 

b) manter regularidade fiscal e operacional, fornecendo as certidões válidas com as respectivas notas 

fiscais e relatórios; 

c) comunicar irregularidades imediatamente, em prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, e quaisquer 

interrupções de serviços e/ou abastecimentos em igual prazo, priorizando abastecimentos de veículos e 

máquinas prioritários da Administração Pública; 

d) disponibilizar acesso dos fiscais e gestores ao (s) local (is) de abastecimento e serviços; 

e) responder, em situações emergenciais, a todas as diligências realizadas pelos fiscais e gestores em 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis, e em até 03 (três) dias úteis, nos demais casos; 

f) Para os itens referenciados neste termo de referência que compreendem o item 7 ao 14, o prazo de 

entrega deverá ser de até 7 (sete) dias úteis. Deverão ser entregues no local especificado no item XII deste 

termo de referênica. 

 

VII - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

A medição será realizada com base: 

 

a) nos quantitativos efetivamente fornecidos; 

b) nos registros de abastecimento devidamente comprovados. 

 

Acerca do pagamento, este deverá ser realizado mensalmente, mediante apresentação de nota fiscal, após 

atesto da fiscalização, em prazo de até 30 (trinta) dias. 

 

Deverá preservar a conformidade com os preços contratados e a compatibilidade com os registros de 

consumo. 

 

VIII - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

A seleção do fornecedor será realizada por meio de procedimento licitatório, conforme Lei nº 

14.133/2021. 

 

a) Critério de julgamento: menor preço por item, em regra. 
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b) Exigências de habilitação: regularidade jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômica, além de 

autorização da ANP e capacidade técnica compatível com o objeto. 

 

c) Observância Legal: princípios da competitividade, vedação à restrição indevida e ampliação da 

participação de fornecedores. 

IX - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A estimativa de valor foi elaborada com base: 

a) em pesquisa de preços de mercado; 

b) em séries históricas de consumo do Município; 

c) em referências públicas de preços. 

Os valores estimados representam referência para planejamento da contratação, conforme art. 23 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

Considera-se a natureza do mercado de combustíveis, reconhecendo sua volatilidade estrutural, eventuais 

variações posteriores que não caracterizam falha metodológica, refletindo as condições de mercado à 

época da pesquisa. 

Conforme planilhas anexas ao processo, estimou-se os quantitativos até a elaboração do Estudo Técnico 

Preliminar, de forma variável, até a finalização deste Termo de Referência. 

 

Leva-se em consideração à deflagração de fatos imprevisíveis (conflito no Oriente Médio) há época da 

elaboração do ETP, que é explicado de forma mais detalhada, em justificativa própria, anexa ao processo. 

Neste sentido, os valores atualizados até o encerramento deste documento, têm como parâmetro final, a 

tabela semanal da ANP, com valores médios de mercado divulgados para a região. 

 

X - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A adequação orçamentária do ano de 2026 será indicado pelas seguintes dotações: 

 

DOTAÇÃO UNIDADE REQUISITANTE (Centro de Custo) 

256 Secretaria Municipal de Administração 

173 / 186 Secretaria Municipal de Saúde 

55 / 89 / 90 Secretaria Municipal de Educação 

11 / 23 Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social 

317 Secretaria Municipal de Obras e Planejamento 

393 Secretaria Municipal de Esportes e Cultura 

350 Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

231 / 238 Gabinete Municipal e Conselho Tutelar 

293 Corpo de Bombeiros (com sede neste município) 

47 Defesa Civil 

 

XI - ESPECIFICAÇÃO DO (S) PRODUTO (S) 
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ITEM PRODUTO MEDIDA QUATIDADE 

ESTIMADA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

01 Gasolina Comum Litro 77.559 6,67 517.318,53 

02 Gasolina Aditivada Litro 77.559 6,86 532.054,74 

03 Óleo Diesel S10 Litro 200.288 7,36 1.474.119,68 

04 Óleo Diesel S500 Litro 119.962 7,10 851.730,20 

05 Etanol Litro 38.780 4,91 190.409,80 

06 Arla 32 Litro 3.600 3,22 11.849,60 

07 
Óleo Lubrificante 15 W 40 – 

(Multiviscoso) 
Galão 20 491,1133 9.822,27 

08 
Óleo Lubrificante para Utilização 

RM 
Galão 20 684,62 13.692,40 

09 
Óleo Lubrificante 15 W 40 – 

(Semissintetico) 
Litro 500 39,19 19.595,00 

10 Óleo Lubrificante ATF Tipo A Litro 100 27,935 2.793,50 

11 
Óleo Lubrificante 5W 30 API - 

Sintético 
Litro 100 44,276 4.427,60 

12 Óleo Hidráulico 68 Galão 20 454,925 9.098,50 

13 Graxa Especial Para Rolamentos Galão 20 694,742 13.894,84 

14 Óleo “Dois Tempos” 5018017H 
Frasco / 

Unidade 
200 46,9744 9.394,88 

Total R$ 3.660.201,54 

 

*Valor atualizado mediante a tabela ANP (semana entre os dias 03/05/2026 a 09/05/2026). 

 

XII - LOCAIS DE ENTREGA DOS PRODUTOS E DAS REGRAS PARA RECEBIMENTOS 

PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 

Itens de 1 a 6: O fornecimento com prestação de serviço deverá ser realizados no âmbito do Município 

de Luiz Alves. 

 

Demais itens: A entrega deverá ser realizada na Rua Vereador Crisóstomo Gesser – Vila do Salto – Luiz 

Alves/SC (Pavilhão da FENACA). 

 

Recebimento: 

 

 provisório: no ato do fornecimento; 

 definitivo: após verificação de conformidade; 

Os combustíveis em desacordo deverão ser substituídos imediatamente (prazo máximo de 24 horas), sem 

ônus adicional ao Município, enquanto que os lubrificantes e itens correlatos, deverão ser substituídos 

em prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas úteis, ou ainda, em prazo tecnicamente justificado e aceito 

pela Administração. 

 

XIII - ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO 

E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 



ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZ ALVES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Rua Erich Gielow, n.º 35, Centro, Luiz Alves/SC – CEP: 89128-000 
Fone/ Fax (47) 3377 – 8600 – CNPJ: 83.102.319/0001-55 

 

 

 

Por fim, a contratada deverá garantir a qualidade dos combustíveis conforme ANP, a conformidade dos 

lubrificantes com especificações técnicas e a responsabilidade por eventuais danos causados por produto 

inadequado. 

 

Em caso de inconformidade a contratada deverá proceder à substituição dos itens, respondendo por 

prejuízos comprovados. 

 

 

Luiz Alves, 12 de maio de 2026. 

 

 

 

 

 

Francineide Pereira Kraisch 

Secretária Municipal de Administração 
Milton Guedert 

Secretário Municipal de Obras e Planejamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Célia Geni Feder Guedert 

Secretária Municipal de Educação 
Geisa Signorelli 

Secretária Municipal de Saúde 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ivã Rubens Guedert 

Secretário Municipal de Esportes e Cultura 
Ricardo Borderes 

Chefe de Gabinete 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vera Lucia Rossi 

Secretária Municipal de Desenvolvimento e 

Assistência Social 

Vanessa Maria Corrêa Pacheco 

Secretária Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente 
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Jonas Abel Selbiscikowski 

Coordenador da Defesa Civil 

Willian Otávio 

Responsável pelo Corpo de Bombeiros 

 

 

 

 

João Devilart Brondi dos Santos 

Assistente Administrativo 

(Departamento de Licitações e Contratos) 

 

 

*Termo de Referência atualizado em 12 de maio de 2026, conforme diligências solicitadas. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) Nº 06/2026 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação visa assegurar o fornecimento contínuo de combustíveis automotivos necessários 

ao funcionamento da frota oficial do Município de Luiz Alves/SC. 

Além destes combustíveis (gasolina, etanol e óleo diesel), estão previstos óleos lubrificantes e o 

agente redutor líquido automotivo, ARLA 32. 

A ausência de abastecimento e destes demais itens podem comprometer a execução de serviços 

públicos essenciais, como transporte de servidores, atendimento à população, manutenção de 

vias, serviços de saúde, educação e apoio administrativo, configurando risco à continuidade do 

serviço público. 

Ademais, torna-se imprescindível a realização desta contratação, visto que a Administração 

Pública de Luiz Alves detém de frota própria, englobando a Prefeitura Municipal e seus Fundos 

Municipais, incluindo ainda, no bojo desta contratação, os veículos do Corpo de Bombeiros. 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA) 

A contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) de 2026, deste 

Município, estando alinhada ao planejamento estratégico e orçamentário, conforme exigido pelo 

Decreto Municipal nº 49/2025 e pela Lei nº 14.133/2021. 

Leva-se em consideração os ID’s 08, 09, 10 e 11 cuja descrições encontram-se alinhadas e 

transmitidas ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), através do link 

https://pncp.gov.br/app/pca/83102319000155/2026/3, junto à Secretaria Municipal de 

Administração, sendo o valor estimado devidamente partilhado com as demais secretarias 

municipais. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os combustíveis e derivados deverão atender integralmente às especificações técnicas e padrões 

de qualidade estabelecidos pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis (ANP). 

O fornecedor deverá estar regularmente autorizado para comercialização, garantindo o 

fornecimento contínuo e observando as práticas de sustentabilidade ambiental. 

Como requisitos específicos podemos indicar que: 

a) Especificações Técnicas: 
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Os combustíveis e derivados a serem adquiridos devem atender rigorosamente às especificações 

técnicas estabelecidas pela ANP e pela legislação em vigor. Isso inclui aspectos como octanagem, 

teor de enxofre, ponto de fulgor, entre outros, garantindo a qualidade e a eficiência energética 

dos produtos utilizados na operação da frota. 

A exemplo, indica-se adequações à Resolução ANP nº 19/2015 (Etanol), à Resolução ANP nº 

807/2020 (Gasolina), e à Resolução ANP nº 968/2024 (Óleo Diesel). 

Quanto aos óleos lubrificantes, estes devem seguir, da mesma forma, resoluções e normas 

técnicas da ANP (Resolução ANP nº 804/2019, por exemplo). 

No caso do reagente ARLA 32, as especificações e requisitos técnicos seguem padrões definidos 

pelo INMETRO, CONAMA, CONTRAN, principalmente em torno da Portaria Inmetro nº 

213/2021. 

Todos os produtos devem seguir padronização própria da ANP, Inmetro e NBR. 

b) Prazos e Locais de Entrega: 

A disponibilidade deverá ser ininterrupta, durante todos os dias da semana, assegurando a 

disponibilidade imediata de combustível e/ou derivado sempre que necessário. Essa condição 

é essencial para evitar interrupções nas atividades da Administração Pública, principalmente de 

serviços considerados essenciais, e ainda, em situações emergenciais. 

Os serviços deverão, ainda, serem prestados em locais de fácil acesso às secretarias municipais, 

cuja localização não seja onerosa à Administração, permitindo à redução do tempo de 

deslocamento para o efetivo abastecimento. 

O abastecimento será realizado diretamente nas bombas do estabelecimento da contratada 

(matriz e filiais), mediante requisição ou sistema eletrônico de controle, se houver. 

Para preservar a economicidade e eficiência administrativa, será crível que o estabelecimento 

forneça combustíveis no âmbito do município, não gerando ônus desproporcionais à 

Administração, principalmente quanto o deslocamento excessivo. 

Foi realizada uma simulação numérica para verificar a viabilidade ou não de aplicação de raio 

logístico (disponível no anexo B deste estudo), onde verificou-se que a adoção de raio logístico 

ampliado ou que permita abastecimento fora do Município de Luiz Alves/SC mostra-se 

antieconômica e operacionalmente prejudicial à Administração Pública. 

Ressalta-se que a presente contratação não restringe a participação de empresas em razão de 
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sua sede ou domicílio empresarial, sendo permitida a participação de qualquer interessado 

que atenda às exigências do edital e possua capacidade de executar o objeto contratado. 

Todavia, considerando a natureza do objeto, a necessidade contínua e imediata de abastecimento 

da frota municipal, bem como o estudo realizado sobre raio logístico, exige-se que a prestação 

dos serviços ocorra no âmbito do Município de Luiz Alves (dos itens 1 a 6), de forma a garantir 

maior eficiência operacional, economicidade e continuidade dos serviços públicos. 

Tal exigência decorre da necessidade de evitar deslocamentos excessivos dos veículos oficiais 

para abastecimento em municípios diversos, situação que acarretaria aumento de custos com 

combustível, desgaste da frota, consumo de tempo dos servidores e prejuízo à operacionalidade 

dos serviços públicos municipais. Conforme demonstrado no estudo técnico preliminar, o 

deslocamento para abastecimento fora do Município pode representar percurso aproximado de 

45 km (ida e volta), tornando a contratação economicamente desvantajosa para a Administração. 

Dessa forma, a exigência refere-se exclusivamente ao local de execução dos serviços, e não à 

localização da sede da empresa licitante, preservando-se a competitividade do certame. 

 

Considerando o consumo anual superior a 500.000 litros e a rotina diária de veículos 

essenciais (saúde, obras, agricultura), deslocamentos superiores a aproximadamente 45 km (ida 

e volta), em localidades “fora” do município, passam a gerar impacto financeiro relevante. 

O custo médio por quilômetro rodado (somado ao tempo improdutivo de servidores e desgaste 

mecânico), pode gerar onerosidade excessiva aos requerentes. 

O critério, portanto, admite a aquisição de combustíveis (gasolina, óleo diesel, etanol e do aditivo 

Arla 32) com a prestação dos serviços, possuindo natureza técnica e econômica, não territorial, 

fundamentado na proporcionalidade e na eficiência administrativa, conforme entendimento 

consolidado dos Tribunais de Contas. 

Neste sentido, o abastecimento deverá ocorrer em local apropriado (com estrutura própria ou 

não), em estabelecimento localizado no âmbito do município de Luiz Alves, não gerando 

impacto econômico desproporcional ao erário, em razão do seu deslocamento. 
 

c) Conformidade Documental: 

A contratada deverá manter em dia todos os documentos de habilitação exigidos pela legislação 

durante toda a vigência contratual. Isso inclui certidões e comprovantes de regularidade fiscal, 

trabalhista, alvarás, registro na ANP, licenças ambientais, entre outros. 
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A conformidade documental é fundamental para garantir a legalidade e a idoneidade da 

contratação, evitando qualquer tipo de irregularidade ou imprevisto durante a execução do 

contrato. 

d) Funcionalidades: 

A contratação visa garantir a continuidade operacional da Prefeitura Municipal e seus Fundos 

Municipais, incluindo solidariamente, o Corpo de Bombeiros Estadual com sede neste município, 

permitindo que as atividades finalísticas e logísticas sejam realizadas de forma eficiente e sem 

interrupções. 

O abastecimento regular de combustível e derivados é essencial para manter a mobilidade da 

frota, possibilitando o deslocamento de profissionais, transporte de equipamentos e 

atendimento às demandas de todas as secretarias. 

Assim, o (s) estabelecimento (s) comercial (is) contratado (s) deve (m) estar situado (s) em 

localidades que não onerem a Administração, minimizando deslocamentos nocivos à 

economicidade e garantindo o abastecimento contínuo. 

e) Sustentabilidade: 

Os postos ou estabelecimentos comerciais deverão adotar práticas sustentáveis, como a 

destinação correta de resíduos e a redução de emissões poluentes, como parte das obrigações 

contratuais. 

Na região da AMFRI, por exemplo, existem estabelecimentos com carregamento de veículos 

elétricos situados na própria cidade de Luiz Alves, como em Ilhota, Balneário Piçarras, Penha e 

Itajaí. 

 

f) Valores: 

Trata-se da análise de preços mínimos e médios do município de Itajaí/SC, para todos os itens 

caracterizados como combustíveis (gasolina, óleo diesel e etanol) e que servem de parâmetro 

para nossos valores finais de referência, sendo, ainda, utilizados como parâmetros para 

eventuais pedidos de reequilíbrio ou reajuste. 

Ao analisarmos os preços médios da tabela da ANP para o Município de Itajaí/SC, é possível 

constatar que existe uma diferença entre o preço médio da revenda e o preço mínimo praticado 

pela revenda, desse modo, visando buscar maneiras de otimizar os gastos, a economicidade por 

parte do órgão público e o uso responsável dos recursos públicos, podemos dispor desse 

mecanismo para eventualidades da ata e/ou do contrato. 
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A planilha da ANP indicada para esse parâmetro (preços mínimos, médios e máximos) é da 1ª 

(primeira) semana de fevereiro (06/02/2026) (https://www.gov.br/anp/pt- 

br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de- 

combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas). 

Assim, o preço definido para todos os itens é a média simples para os demais itens que não 

compõem os combustíveis, e dos valores médios de revenda, para estes (gasolina, etanol e óleo 

diesel). 

A média ponderada foi descartada em razão da proximidade de alguns valores unitários 

praticados, e da ausência de parâmetro frente a tabela da ANP. 

Neste sentido, reafirma-se que os requisitos que são exigidos no presente processo contemplam 

serviço essencial à Administração Pública, exigindo controle apurado e fiscalização sobre os 

serviços realizados. 

Ainda, apontam-se os seguintes requisitos gerais da contratação: 

a) O abastecimento será realizado diretamente no estabelecimento da CONTRATADA, no (s) 

endereço (s) indicado (s) na proposta; 

b) A CONTRATANTE encaminhará o veículo oficial até o estabelecimento indicado, sempre que 

necessário, face às peculiaridades do objeto; 

c) A CONTRATADA fornecerá os produtos mediante a apresentação da Requisição de 

Abastecimento (RA), devidamente preenchida, datada e assinada por agente público 

responsável, conforme modelo previamente apresentado pela CONTRATANTE; 

 

d) A Requisição de Abastecimento (RA) deverá ser devidamente preenchida com as 

informações relativas ao abastecimento e assinadas por funcionário do posto de abastecimento 

que executar o fornecimento de combustível e derivados; 

e) Os combustíveis serão recusados no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao 

produto solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não 

permitidos em sua composição ou a presença de outras substâncias, em percentuais além dos 

autorizados em sua composição; 

f) Para o efetivo cumprimento da alínea anterior, o combustível, derivado e/ou reagente, deverá 

ter garantia da ANP, principalmente em relação às resoluções da agência reguladora federal; 

g) O combustível e/ou derivado recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 01 (uma) 
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hora, contado a partir do recebimento pelo CONTRATADO da formalização da recusa pelo 

CONTRATANTE, arcando o CONTRATADO com os custos dessa operação, inclusive os de 

reparação; 

h) Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade 

instalada. 

i) Para o efetivo cumprimento da alínea anterior, a CONTRATADA deverá atender com 

prioridade as solicitações da Prefeitura, para execução do abastecimento, principalmente em 

relação aos veículos considerados essenciais à prestação de serviço público; 

j) Prestar serviços de forma regular e eficiente, disponibilizando profissionais qualificados para 

tanto, bem como de local próprio e de acordo com as normas legais; 

k) Os combustíveis objetos deste contrato deverão atender às especificações técnicas exigidas 

pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, conforme legislação em 

vigor e as seguintes resoluções: 

l) A CONTRATADA deverá, ainda, observar a Resolução ANP nº 807/2020, que estabelece a 

especificação da gasolina de uso automotivo e as obrigações quanto ao controle da qualidade a 

serem atendidas pelos agentes econômicos que comercializarem o produto em todo o território 

nacional, a Resolução ANP nº 684/2017 (altera a Resolução ANP nº 40/2013) que estabelece 

as especificações das gasolinas de uso automotivo a serem atendidas pelos diversos agentes 

econômicos em todo o território nacional, a Resolução ANP Nº 50/2013, que regulamenta as 

especificações do óleo diesel de uso rodoviário, contidas no Regulamento Técnico ANP nº 

4/2013, e as obrigações quanto ao controle da qualidade a serem atendidas pelos diversos 

agentes econômicos que comercializam o produto em todo o território nacional, e a Resolução 

ANP Nº 907/2022, que dispõe sobre as especificações do etanol combustível e suas regras de 

comercialização em todo o território nacional; 

m) A CONTRATADA deverá observar e cumprir qualquer Resolução ou norma técnica imposta 

pela ANP, durante a execução da contratação. 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

As quantidades estimadas serão definidas com base na série histórica de consumo da frota 

municipal (entre 2019 até 2025), considerando projeções de uso e eventuais variações 

operacionais. As estimativas não geram obrigação de consumo integral, servindo como 

parâmetro para planejamento e disputa. 

A adoção do registro de preços em primeiro momento visa adequar e regular essas estimativas a 
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fim de formação de contrato junto à contratada, em momento oportuno e dentro do prazo da ata 

a ser firmada. 

Seguindo a premissa do subsequente item ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, e do 

levantamento realizado nos últimos períodos de preços registrados, desde 2019 até 2024, 

observa-se que as estimativas não se extiguiram ao final dos períodos das atas, não ocasionando 

qualquer restrição de acesso aos itens (exceto o item etanol), e não comprometendo os serviços 

públicos em geral, e em especial, de veículos com características especiais. 

Neste sentido, as estimativas deverão seguir os quantitativos atuais, para o período de 12 meses, 

sendo que se origina a ideia de sucessivas prorrogações com o (s) credenciado (s), através de 

contrato. 

Este tópico, portanto, relaciona-se à tabela em anexo, que acompanha este Estudo Técnico 

Preliminar, onde após levantamento, são identificados todos os veículos que compõem a frota 

municipal, incluindo Corpo de Bombeiros com sede neste município. 

Surge, neste sentido, levantamento de consumo (referencial) dos últimos anos. Portanto, a fim de 

determinar a questão fática, faz-se necessário estabelecer critério lógico de preços registrados 

das últimas 06 (seis) contratações e do seu histórico pormenorizado: 

 

ITEM UNIDADE QTD. LICITADA QTD. COMPRADA 

Gasolina Comum Litro 90.000 41.409,66 

Óleo Diesel S10 Litro 250.000 64.030,25 

Óleo Diesel S500 Litro 200.000 10.366,83 

4.1. Contratação no ano de 2019: 
 

ITEM UNIDADE QTD. LICITADA QTD. COMPRADA 

Gasolina Comum Litro 60.000 Sem informações 

Óleo Diesel S10 Litro 150.000 Sem informações 

Óleo Diesel S500 Litro 150.000 Sem informações 

4.2. Contratação no ano de 2020: 
 

ITEM UNIDADE QTD. LICITADA QTD. COMPRADA 

Gasolina Comum Litro 70.000 49.200,00 

Óleo Diesel S10 Litro 160.000 124.500,00 

Óleo Diesel S500 Litro 160.000 113.750,00 
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4.3. Contratação no ano de 2021: 
 

ITEM UNIDADE QTD. LICITADA QTD. COMPRADA 

Gasolina Comum Litro 70.000 45.544,86 

Óleo Diesel S10 Litro 160.000 144.177,81 

Óleo Diesel S500 Litro 160.000 115.920,13 

4.4. Contratação no ano de 2022: 
 

ITEM UNIDADE QTD. LICITADA QTD. COMPRADA 

Gasolina Comum Litro 80.000 48.005,15 

Óleo Diesel S10 Litro 170.000 166.365,82 

Óleo Diesel S500 Litro 170.000 91.061,50 

4.5. Contratação no ano de 2023: 
 

ITEM UNIDADE QTD. LICITADA QTD. COMPRADA 

Gasolina Comum Litro 180.000 69.192,78 

Óleo Diesel S10 Litro 500.000 223.507,52 

Óleo Diesel S500 Litro 400.000 117.716,21 

4.5. Contratação no ano de 2024 (atual): 
 

 Ao que se refere o último pregão realizado, sob o nº 10/2024, já pela Lei nº 14.133/21, com 

ata de registro de preços com vigência entre abril de 2024 a abril de 2026, mediante 

prorrogação, leva-se em consideração a quantidade prorrogada e a anterior, ou seja: 
 

ITEM UNIDADE QTD. LICITADA QTD. COMPRADA 

Gasolina Comum Litro 180.000 140.595,77 

Óleo Diesel S10 Litro 250.000 251.847,98 

Óleo Diesel S500 Litro 400.000 106.831,71 

As estimativas acima seguem o padrão da modalidade pregão (presencial e eletrônico) mediante 

o registro de preços, onde sequenciais reequilíbrios (negativos ou positivos) foram concedidos 

nos últimos anos, seja por fatores imprevisíveis, seja por fatores previsíveis de consequências 

incalculáveis, sempre através do prisma jurídico e/ou administrativo. 

Em flagrante oscilação de preços mediante as solicitações de reequilíbrios, os aceites e as 

recusas, bem como preços abaixo do que o mercado pressupõe, atesta-se o uso de preços médios 

de revenda como parâmetro para se definir o preço a ser pago pela Administração Pública, 
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perante a futura e almejada rede de abastecimento credenciada. 

Desta forma, estima-se, através de média simples da quantidade comprada nos últimos anos, 

mais acréscimo de 10% (dez por cento), conforme variação da frota, os seguintes quantitativos 

de consumo da futura contratação: 
 

ITEM MEDIDA QUANTIDADE ESTIMADA 
Gasolina Comum Litro 77.559 

Gasolina Aditivada Litro 77.559 
Óleo Diesel S10 Litro 200.288 

Óleo Diesel S500 Litro 119.962 
Etanol Litro 38.780 

Ressalta-se que o item “Etanol”, não foi comprado em nenhum processo anterior. Assim, o 

estimado é relacionado ao número de veículos da frota municipal, nos autos deste processo, que 

utilizem exclusivamente ou solidariamente, o combustível em questão. Neste sentido, aplicou-se 

50% do quantitativo estimado do item gasolina. 

Para o item “Gasolina Aditivada” seguimos o padrão estimado para a gasolina comum. 

A quantidade do item “Arla 32” será estimada através do consumo do último processo, datado de 

2024, mediante o acréscimo de 10% (dez por cento). Assim: 

 

ITEM MEDIDA 
QUANTIDADE 
COMPRADA* 

Arla 32 Balde / 20 litros 168 

*Quantidade até 09 de fevereiro de 2026. 
 

ITEM MEDIDA QUANTIDADE ESTIMADA 

Arla 32 Balde / Litro 184 / 3.680 

Em razão da alteração da unidade de medida “balde” (20 litros) para “litro” (granel), estima-se o 

quantitativo de 3.680 litros do aludido aditivo. 

Revela-se a partir de necessidades atuais, após levantamento, a inclusão de mais alguns tipos de 

produtos, sendo estimado quantitativo para 12 (doze) meses em relação ao número de 

equipamentos que os utilizam e dos históricos pretéritos atuais. Assim, acrescentam-se itens 

classificados como “Óleos Lubrificantes e Derivados”. Desta forma: 
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ITEM MEDIDA 
QUANTIDADE 

ESTIMADA 

Óleo Lubrificante 15 W 40 - Multiviscoso galão de 20 litros 20 

Óleo Lubrificante para utilização RM galão de 20 litros 20 

Óleo Lubrificante 15 W 40 - Semissintético litro 500 

Óleo Lubrificante ATF tipo A litro 100 

Óleo Lubrificante 5 W 30 API litro 100 

Óleo Hidráulico 68 galão de 20 litros 20 

Graxa Especial para Rolamentos galão de 20 litros 20 

Óleo “Dois Tempos” 5018017H frasco / unidade 200 

Realiza-se, desta forma, estimativa real de quantidades a fim de não onerar a ata, e tampouco a 

contratação futura. Determina-se, conforme tabela abaixo, os seguintes quantitativos: 
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ITEM DESCRIÇÃO MEDIDA QUANTIDADE 
ESTIMADA 

01 Gasolina Comum Litro 77.559 

02 Gasolina Aditivada Litro 77.559 

03 Óleo Diesel S10 Litro 200.288 

04 Óleo Diesel S500 (Comum) Litro 119.962 

05 Etanol Litro 38.780 

06 Arla 32 Litro 3.600 

07 
Óleo Lubrificante 15 W 40 - 

Multiviscoso 
Galão 20 

08 
Óleo Lubrificante para 

Utilização RM 
Galão 20 

09 
Óleo Lubrificante 15 W 40 - 

Semissintetico 
Litro 500 

10 Óleo Lubrificante ATF Tipo A Litro 100 

11 
Óleo Lubrificante 5W 30 API - 

Sintético 
Litro 100 

12 Óleo Hidráulico 68 Galão 20 

13 
Graxa Especial Para 

Rolamentos 
Galão 20 

14 Óleo Dois Tempos 501 8017h 
Frasco / 
Unidade 

200 
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5.  LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento de mercado demonstrou ampla oferta local e regional de combustíveis, com 

fornecedores aptos a atender às especificações técnicas. Foram analisadas alternativas como 

contratação por item, fornecimento parcelado e adoção do pregão eletrônico. 

Dada essa concentração de fornecimento na região, a Administração Municipal de Luiz Alves 

identificou alternativas viáveis para otimizar o abastecimento de sua frota de veículos e 

máquinas, essenciais para a prestação de serviços públicos. 

5.1. Das Alternativas: 

a) Uso do Cartão Combustível: 
 

Uma dessas alternativas é a contratação de cartões de combustível, o que permitiria maior 

flexibilidade e múltiplas opções de abastecimento na região da Foz do Rio Itajaí e demais 

localidades. 

Para abastecimento em locais distantes do município ou para abastecimento em trânsito, 

admite-se, futuramente tal indicação. No momento inviabiliza-se a solução, face a complexidade 

de gerenciamento. 

b) Credenciamento: 

Outra alternativa para serviço atrelado a abastecimento em localidades diversas, é o 

credenciamento, mediante as normas e diretrizes da Lei nº 14.133/21, em relação aos 

mercados fluídos, admitindo-se uma pluralidade de fornecedores. 

A proposta supracitada pode oferecer uma gama de fornecedores, mas a ausência de experiência 

na condução de credenciamentos de postos e a complexidade das operações podem incidir 

impactos significativos na rotina da Administração. 

c) Pregão: 

E, por fim, a outra alternativa escolhida é a realização de pregão, onde apenas um fornecedor é 

contratado ao final do processo de licitação. Prevalece a ideia e o histórico do município, e o 

cumprimento da regra perante a legislação. 

Conforme demonstrado anteriormente, existe uma gama de postos de combustíveis na região, ou 

seja, no entorno do nosso município, que podem ser incluídos no rol de potenciais fornecedores, 
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desde que cumpram os requisitos do edital. 

Assim, diante das necessidades apontadas neste ETP, o atendimento à solução atual define a 

utilização do pregão, na modalidade eletrônica, e da habilitação de empresa (s) do ramo de 

combustíveis e derivados. 

A opção pelo pregão eletrônico, como regra, visa maior competitividade e definição objetiva da 

proposta mais vantajosa. 

Foram analisadas, ainda, contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio 

de consultas a outros editais, estudos técnicos e termos de referência, com objetivo de identificar 

a existência de possibilidade de realização de credenciamento, sendo que apenas dois municípios 

no Estado de Santa Catarina optaram por este procedimento auxiliar. 

 
Existe, inclusive, consulta nossa ao Tribunal de Contas do Estado (TCE/SC) que evidenciou a 

realização da licitação, como regra. 

Neste sentido, a fim de viabilizar as premissas do prejulgado 2444 do Tribunal de Contas do 

Estado de Santa Catarina (TCE/SC), será evidenciado na tabela anexa a este ETP, o quantitativo 

e o tipo de veículos da frota municipal que poderão ser abastecidos pela presente modalidade. 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor estimado será definido a partir de pesquisa de preços e formação de planilha de preços, 

conforme parâmetros do Decreto Municipal nº 49/2025, considerando contratações similares, 

preços médios praticados e bases oficiais de referência. 

Em razão de se estipular ponto de abastecimento que não onere a Administração Pública, sendo 

impossibilitada a delimitação territorial para a aquisição destes itens, os valores deverão ocorrer 

com base no preço atual da tabela ANP, sendo escolhido para referência de preços, o valor 

médio, conforme a elaboração da pesquisa de preços. 

A rede de abastecimento da região do Vale do Itajaí e da Foz do Vale do Itajaí é uma das maiores 

do Estado de Santa Catarina, porém como mencionado, o município de Luiz Alves não detém de 

concorrência suficiente que possa ensejar o uso de 01 (um) orçamento para a realização do 

pregão. 

Em razão da concepção do objeto que compreende os combustíveis e seus derivados, apontamos 

a flutuação constante dos preços destes itens, e da mesma forma, das condições de contratação, 

já mencionadas. 
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Assim, os valores dos combustíveis (gasolina comum e aditivada, óleo diesel S10 e S500, além 

do etanol) seguem como base, a tabela de preços da Agência Nacional do Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis (ANP), em relação ao preço médio de revenda. 

No entanto, estima-se o valor unitário da média simples após pesquisa no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), como preço estimado final, em razão de estarem inferiores aos 

preços médios de revenda. 

Da mesma forma, leva-se em consideração, que os preços unitários dos combustíveis está acima 

do preço mínimo de revenda pactuado na tabela ANP. 

Neste sentido, os valores unitários a serem pagos serão os constantes da proposta comercial 

final da empresa habilitada em regular processo de licitação, onde por período da ata de registro 

de preços, os valores permanecerão inalterados e fixos, exceto em razão dos pré-requisitos de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, pertinentes ao reequilíbrio 

econômico de preços, e tendo sempre como norteador, os preços mínimos e médios de 

revenda do município de Itajaí/SC ou região equivalente, conforme a tabela semanal e em 

consonância à nota fiscal relacionada ao item. 

Os valores que serão praticados em ata, reequilibrados ou reajustados serão tornados públicos 

através do site da Prefeitura Municipal, com publicação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), sempre que motivado pelo Município ou pela empresa contratada. 

Em outras palavras, os preços contratados serão, em regra, fixos e irreajustáveis durante a 

vigência contratual, ressalvada a hipótese de reequilíbrio econômico-financeiro, a ser analisado 

caso a caso, mediante comprovação de variação relevante de mercado. 

Para fins de aferição da variação, serão utilizados como parâmetros os preços mínimos e médios 

de revenda divulgados semanalmente pela ANP, para o município de Itajaí/SC ou região 

equivalente, em conjunto com as notas fiscais de aquisição do fornecedor, de modo a demonstrar 

a efetiva alteração do custo do insumo. 

A análise considerará a evolução do preço em série histórica, afastando oscilações pontuais ou 

ordinárias de mercado. 

Para os demais itens (aditivo arla e óleos lubrificantes), a cotação seguiu parâmetro idêntico, 

sendo apurado média de preços (simples) em torno do Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). 

Assim, o valor total estimado da contratação segue a tabela abaixo: 
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A estimativa de valores estará representada em anexo próprio, denominado “Formulário de 

Pesquisa de Preços”, conforme o Decreto Municipal nº 49/2025, e ainda, na planilha de 

composição de custos. 

ITEM MEDIDA QUANTIDADE 
ESTIMADA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

01 - Gasolina Comum Litro 77.559 R$ 6,26 R$ 485.519,34 

02 - Gasolina Aditivada Litro 77.559 R$ 6,26 R$ 485.519,34 

03 - Óleo Diesel S10 Litro 200.288 R$ 5,91 R$ 1.183.702,08 

04 - Óleo Diesel S500 Litro 119.962 R$ 5,86 R$ 708.975,42 

05 - Etanol Litro 38.780 R$ 4,52 R$ 175.285,60 

06 - Arla 32 
Granel / 

Litro 
3.680 R$ 3,22 R$ 11.849,60 

07 - ÓLEO LUBRIFICANTE 15 W 
40 - MULTIVISCOSO 

galão de 20 
litros 

20 R$ 491,1133 R$ 9.822,27 

08 - ÓLEO LUBRIFICANTE PARA 
UTILIZAÇÃO RM 

galão de 20 
litros 

20 R$ 684,6200 R$ 13.692,40 

09 - ÓLEO LUBRIFICANTE 15 W 
40 - SEMISSINTÉTICO 

litro 500 R$ 39,1900 R$ 19.595,00 

10 - ÓLEO LUBRIFICANTE ATF 
TIPO A 

litro 100 R$ 27,9350 R$ 2.793,50 

11 - ÓLEO LUBRIFICANTE 5 W 30 
API 

litro 100 R$ 44,2760 R$ 4.427,60 

12 - ÓLEO HIDRÁULICO 68 
galão de 20 

litros 
20 R$ 454,9250 R$ 9.098,50 

13 - GRAXA ESPECIAL PARA 
ROLAMENTOS 

galão de 20 
litros 

20 R$ 694,7420 R$ 13.894,84 

14 - ÓLEO “DOIS TEMPOS” 
5018017H 

frasco / 
unidade 

200 R$ 46,9744 R$ 9.394,88 
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Neste sentido, estima-se em relação aos itens, pré-determinados, o valor total estimado de R$ 

3.133.570,37 (três milhões cento e trinta e três mil quinhentos e setenta reais e trinta e 

sete centavos). 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução consiste na contratação, por meio de pregão eletrônico, do fornecimento parcelado de 

Gasolina Comum Tipo C, Gasolina Aditivada, Etanol Comum, Óleo Diesel S10, Óleo Diesel S500, 

aditivo Arla 32 e vários tipos de Óleos Lubrificantes, garantindo abastecimento contínuo e 

controle administrativo. 

 

Observando, necessariamente, a visão dos órgãos de controle, preserva-se a proposta de 

execução de licitação, como regra. 

A determinação de licitação aponta caminho determinante para contratações à longo prazo, não 

se utilizando mais de atas de registro de preços, somente. Neste sentido, e com a experiência e 

estimativas de anos anteriores, pressupõem-se a utilização de contrato, prorrogável e apto às 

oscilações de preços (imprevisíveis e previsíveis de consequências incalculáveis) do mercado. 

Tais oscilações regulares, em relação à cotação internacional do petróleo, do dólar, impostos, 

oferta e demanda, não podem, de forma geral e usual, servirem de parâmetros para pedidos de 

reequilíbrio econômico. 

Neste sentido, ainda, perante a contratação futura, objetiva-se alcançar a agilidade nos serviços, 

a flexibilidade de acompanhamento das variações de preços e a eficiência que otimiza o processo 

de contratação e a manutenção das aquisições de combustíveis e derivados. 

Porém, somente através de uma gestão eficiente será possível atenuar qualquer impacto 

negativo no preço a ser praticado, ao longo do tempo de contrato. 

Preceitua-se, por fim, que a estratégia de fiscalização (administrativa e técnica) deverá manter, 

também, condições de transparência, legalidade, impessoalidade e moralidade na execução do 

contrato que surgir ao longo da execução da demanda estimativa. 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

O parcelamento por item é tecnicamente viável e recomendável, ampliando a competitividade e 

permitindo maior economicidade, conforme entendimento do TCU e do Decreto Municipal nº 

49/2025, sendo este o modelo adotado nos processos anteriores. 

Os itens não serão fracionados em cotas destinadas à ampla concorrência e às MPE’s, em razão 

da LC 123/06, face à dinâmica e a natureza dos fornecedores. Neste sentido, o Art. 49 da lei 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZ ALVES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Endereço: Rua Erich Gielow, nº 35, Centro - Luiz Alves/SC - CEP: 89.129-210  
Telefone: (47) 3377-8600 

 

 

complementar reserva exceção à exclusividade ou da divisão em cotas: 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei 

Complementar quando: 

I – (Revogado); 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores 

competitivos enquadrados como microempresas ou 

empresas  de  pequeno  porte  sediados  local  ou 

regionalmente e capazes de cumprir as 

exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte não for 

vantajoso para a administração pública ou representar 

prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 

contratado; 

 
9. RESULTADOS PRETENDIDOS

 

 

Busca-se assegurar continuidade dos serviços públicos, economicidade, transparência, 

competitividade e melhor gestão dos recursos públicos, com mitigação de riscos operacionais. 

A contratação de empresa categorizada para o fornecimento dos combustíveis é necessária 

tendo em vista que as rotinas e tarefas diárias do Poder Executivo Municipal, com abrangência 

de toda a frota municipal visa a manutenção das atividades e ações da Administração Pública 

sem qualquer interrupção ou transtorno para a população. 

Sabidamente, o objeto almejado dispõe de importância fundamental na vida e nas rotinas dos 

munícipes, dos agentes públicos e políticos, acarretando evidentes consequências para a 

Administração. 

Inclui-se, neste ETP, a incidência de veículos elétricos, que foram adquiridos recentemente. Para 

isto, faz-se imprescindível, a instalação de locais de recarga. 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

Após a formalização da Ata de Registro de Preços e/ou do Contrato, face à habilitação do 

respectivo fornecedor, a Administração visando o fornecimento das quantidades adquiridas e 

dentro do estimado para o período de contratação irá proceder, de acordo com suas as 
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necessidades e conveniências da CONTRATANTE. 

11 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não há contratações correlatas ou interdependentes ao presente processo por se tratar de objeto 

cujo emprego operacional não demanda estrutura paralela para a sua execução ou contratos 

específicos para sua aplicação. 

 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 

O uso de combustíveis fósseis gera impactos ambientais inerentes, os quais serão mitigados por 

meio do controle de consumo, manutenção preventiva da frota e observância às normas 

ambientais vigentes. 

Sabidamente, combustíveis fósseis detêm alto grau de contaminação e por serem 

determinantemente poluentes, ocasionam impactos ambientais significativos em todas as suas 

formas e em toda a sua cadeia produtiva. 

Veículos dependentes de combustíveis derivados do petróleo, historicamente, produzem os 

maiores danos ao meio ambiente, e até que se encontre um meio de utilização racional e 

ponderada, continuam a ser os meios de locomoção mais utilizados pela sociedade. 

Providências que podem ser adotadas em período futuro englobam a utilização de mecanismos 

de tecnologia para que se reduza a utilização de veículos com motores à combustão e a 

consequente diminuição da utilização destes tipos de derivados. 

Orienta-se, assim, como ideia mitigadora, a diminuição dos deslocamentos mediante a utilização 

de veículos, quando possível, e a utilização de drones ou outros mecanismos para verificação de 

localidades sem o uso da frota municipal, ou ainda, de tecnologias que podem minimizar o 

deslocamento de agentes públicos, agentes políticos e munícipes, como por exemplo de 

ferramentas de videoconferência, aplicativos e outros recursos da tecnologia, tanto para 

atendimento das rotinas internas, quanto para a prestação de serviços públicos diretos e 

indiretos. 

Veículos elétricos podem (e devem) ser fatores decisivos para a redução de poluentes, podendo 

substituir de forma gradual a frota de veículos com motores que dependam de combustíveis 

fósseis. 

Neste sentido, nos últimos meses foram adquiridos os primeiros veículos elétricos da 

Administração Pública Municipal. 

Serão observadas normas ambientais vigentes, controle de consumo e incentivo gradual à 
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substituição por veículos elétricos, sem imposição de exigências restritivas indevidas aos 

fornecedores. 

Existem, da mesma forma, outros componentes que trazem significativo impacto ao meio 

ambiente, como pneus, materiais metálicos e plásticos presentes nos veículos em geral. 

Admite-se, portanto, que a empresa contratada detenha políticas de meio ambiente instituídas 

ao seu regular funcionamento, mediante licenças e utilização de mecanismos mitigadores. Estes 

apontamentos devem fazer parte da rotina de fiscalização e gestão do contrato. 

13. CONCLUSÃO 
 

Conclui-se pela viabilidade técnica e econômica da contratação, sendo o pregão eletrônico o meio 

mais adequado para atender ao interesse público. 

 

Em razão do exposto, considera-se viável o prosseguimento da presente fase interna do 

processo de licitação, nos moldes da Lei Federal nº 14.133/21 e do Decreto Municipal nº 

49/2025. 

 

Deverá ser formulado, da mesma forma, como pressuposto para a correta e estreita fiscalização e 

gestão, instrução normativa, caso não tenha, para regramento dos mecanismos de abastecimento 

junto às unidades requisitantes. 

Luiz Alves, 12 de maio de 2026.

 

 

 

 

 

Francineide Pereira Kraisch 

Secretária Municipal de Administração 

Milton Guedert 

Secretário Municipal de Obras e 

Planejamento 

  

 

 

  

 

 

Célia Geni Feder Guedert 

Secretária Municipal de Educação 

Geisa Signorelli 

Secretária Municipal de Saúde 
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Ivã Rubens Guedert 

Secretário Municipal de Esportes e Cultura 

Ricardo Borderes 

Chefe de Gabinete 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Jonas Abel Selbiscikowski 

Coordenador da Defesa Civil 

Vera Lúcia Rossi 

Secretária Municipal de Desenvolvimento e 

Assistência Social 

 

 

 

 

 

 

Vanessa Maria Corrêa Pacheco 

Secretária Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente 

Willian Otávio 

Responsável pelo Corpo de Bombeiros 

 

 

 

 

 

 

João Devilart Brondi dos Santos 

Assistente Administrativo 

(Departamento de Licitações e Contratos) 

 

 

*Estudo Técnico Preliminar atualizado em 12 de maio de 2026, conforme diligências 
solicitadas.
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PLACAS ANO SECRETARIA 

MMK 4892 2014 ADMINISTRAÇÃO 

QJC 7833 2018/2019 ADMINISTRAÇÃO 

QJC 7113 2018/2019 ADMINISTRAÇÃO 

MLV0D16 2013/2014 ADMINISTRAÇÃO 

QIZ 3J68 2017/2018 ADMINISTRAÇÃO 

RXT6C73  ADMINISTRAÇÃO 

MLN 7198 2013 AGRICULTURA 

MFG 6875  AGRICULTURA 

MEA 6507 2006/2007 AGRICULTURA 

RAH 5759 2019/2020 AGRICULTURA 

MMK 5302 2014 AGRICULTURA 

RAC 1524  AGRICULTURA 

RXL2A11 2021/2022 AGRICULTURA 

QIV 6340 2017/2018 ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RAG8I93 2020 ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RYV2C39 2023/2024 ASSISTÊNCIA SOCIAL 

LZW8F41 1994 EDUCAÇÃO 

LXU3909 1995 EDUCAÇÃO 

KQM5C58 1996 EDUCAÇÃO 

KQM5C60 1996 EDUCAÇÃO 

MFH7J13 2007 EDUCAÇÃO 

MLF4A72 2013 EDUCAÇÃO 

MMK8021 2013 EDUCAÇÃO 

QIO 6H53 2017 EDUCAÇÃO 

QIV1J26 2017 EDUCAÇÃO 

QJZ9974  EDUCAÇÃO 

QTK0774  EDUCAÇÃO 

RLI4G67  EDUCAÇÃO 

RLI0D82 2021 EDUCAÇÃO 

RDV4F06  EDUCAÇÃO 

SXE1I27 2025 EDUCAÇÃO 

RLI 4G67  EDUCAÇÃO 

RDV 4F06  EDUCAÇÃO 

RXS3J56 2023 EDUCAÇÃO 

QIX6186 2018 EDUCAÇÃO 

 

 

ANEXO A – LISTA DE VEÍCULOS OFICIAIS (FROTA MUNICIPAL) 
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MGU3153 2009 EDUCAÇÃO 

QJC7843 2018/2019 ESPORTE 

QJP3640 2018/2019 ESPORTE 

QID1B03 2016/2017 GABINETE 

RYG4C64 2023 GABINETE 

MII 7374 2010 GABINETE 

RXT6C73 2021/2022 GABINETE 

MIB3A74 2010 OBRAS 

MBV3074 2002 OBRAS 

MBD2265 2001 OBRAS 

MJJ7879 2010 OBRAS 

LYK4832 1997 OBRAS 

MMK2215 2014 OBRAS 

RAG6245 2019 OBRAS 

QJR5620 2018 OBRAS 

RYK1D86 2023 OBRAS 

MFW4536 2008 OBRAS 

RYW3F93 2024 OBRAS 

MFW4536 2009 OBRAS 

RYK1D86 2023 OBRAS 

MGU3D13 2009 OBRAS 

MHA9781 2008 OBRAS 

MHA9811 2008 OBRAS 

QJC7793 2019 OBRAS 

MMK4002 2014 OBRAS 

MED 6598  OBRAS 

SXG8G74 2024 SAÚDE 

RYV7H56 2025 SAÚDE 

RYV8H66 2025 SAÚDE 

RXZ4A76 2023 SAÚDE 

RYS2C13 2024 SAÚDE 

RYM6F34 2024 SAÚDE 

QJP4D53 2019 SAÚDE 

QJC6923 2018 SAÚDE 

QJC7833 2018 SAÚDE 

QJF5574 2019 SAÚDE 

QID5648 2016 SAÚDE 
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REB3197 2021 SAÚDE 

RXQ5A91 2022 SAÚDE 

MLV 9566 2014 SAÚDE 

MLG7109 2014/2015 SAÚDE 

MMK 4762 2014 SAÚDE 

MLS1F66 2013/2014 SAÚDE 

QJP 4453 2019 SAÚDE 

QIZ3J68 2018 SAÚDE 

 
*Tabela fornecida pelo Controle Interno do Município (podem incidir atualizações até o 

lançamento do certame). 

**A planilha com marca/modelo do veículo ficará disponível no processo. 
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ANEXO B – MEMÓRIA DE CÁLCULO / RAIO LOGÍSTICO 

 
Simulação numérica para viabilidade ou não de aplicação de raio logístico para 
abastecimento da frota municipal de Luiz Alves/SC. 
 
A presente simulação não incide em obrigatoriedade ou limitação geográfica, mas sim em uma 
análise sobre a viabilidade ou não de aplicação de raio logístico no presente processo.  
 
Bases logísticas principais: Rua Vereador Crisóstomo Gesser – Vila do Salto – Luiz Alves/SC 
(Pavilhão da FENACA) e Rua Erick Gielow – Centro – Luiz Alves/SC (Paço Municipal). 
 
1. Premissas Utilizadas: 
• Consumo médio anual estimado: > 500.000 litros (média histórica consolidada entre 2019 e 
2025). 
•   Frota operacional (leve + pesada): Aprox. 60 veículos. 
• Média estimada de abastecimentos mensais: 400 operações. 
•    Média estimada de abastecimentos anuais: 4.800 operações. 
•    Valor médio estimado por litro: R$ 6,00. 
•    Valor global estimado do contrato: R$ 3.000.000,00/ano. 
• Custo médio operacional por quilômetro rodado (combustível + manutenção + pneus + 
depreciação): R$ 4,20/km. 
• Tempo médio adicional por deslocamento: 50 minutos por operação (ida e volta). 
• Custo médio hora/servidor (motorista/operador): R$ 35,00/hora. 
 
2. Cálculo do Impacto Financeiro do Deslocamento: 
a) Cenário 1 – 22,5 km por trecho (45 km ida/volta) – Posto mais próximo do Município de 
Luiz Alves, localizado na cidade de Massaranduba/SC. 
Custo por abastecimento: 45 km × R$ 4,20 = R$ 189,00 
Custo anual: 4.800 abastecimentos × R$ 189 = R$ 907.200,00 
Impacto percentual: 907.200 / 3.000.000 X 100 = 30,24% 
Resultado: Alto impacto → economicamente sensível  
 
3. Custo do Tempo Improdutivo: 
Tempo adicional mensal: 400 operações x 50 minutos = 20.000 minutos = 333 horas/mês 
(aproximadamente) 
Custo mensal de tempo improdutivo: 333 horas (aproximadamente) x R$ 35,00 (custo do 
servidor) = R$ 11.655,00/mês 
Custo anual estimado: R$ 11.655,00 x 12 = R$ 139.860,00/ano 
 
 
4. Impacto Financeiro Total Estimado: 
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Custo anual estimado (deslocamento + tempo improdutivo): R$ 907.200,00 + R$ 139.860,00 = R$ 
1.047.060,00/ano. 
 
Tal simulação acima é baseada no melhor cenário, ou seja, com base no posto de combustível 
mais próximo fora do âmbito do Município de Luiz Alves. 
 
* Os valores apresentados possuem caráter estimativo e simulativo, elaborados com base em 
médias históricas da frota municipal e custos operacionais aproximados.  
 
5. Conclusão: 
A presente análise observa os princípios da economicidade, eficiência e supremacia do interesse 
público, previstos na Lei nº 14.133/2021, buscando evitar contratação que gere custos indiretos 
desproporcionais à Administração. 
 
A simulação demonstra que deslocamentos adicionais médios de até 45 km por operação podem 
gerar impacto superior estimado de R$ 1.047.060,00 anuais. 
 
Considerando que o posto de combustível mais próximo localizado fora do Município de Luiz 
Alves/SC encontra-se a aproximadamente 45 km de deslocamento total (ida e volta), eventual 
contratação de estabelecimento localizado fora do Município ou em distância logística elevada 
poderia gerar custos indiretos elevados à Administração, incluindo consumo adicional de 
combustível, desgaste da frota, perda de horas de trabalho dos motoristas/servidores e 
indisponibilidade temporária dos veículos públicos. 
 
Uma ambulância, por exemplo, precisaria percorrer 45 km apenas para abastecer, o que pode 
comprometer a eficiência e principalmente a prontidão do serviço público. 
 
Tal situação ainda comprometeria a economicidade e a eficiência administrativa, especialmente 
em relação aos serviços essenciais prestados pelas Secretarias Municipais. 
 
Desta forma, verifica-se que a adoção de raio logístico ampliado ou que permita abastecimento 
fora do Município de Luiz Alves/SC mostra-se antieconômica e operacionalmente prejudicial à 
Administração Pública, considerando os elevados custo, o desgaste da frota, a perda de horas de 
trabalho dos motoristas/servidores e a indisponibilidade temporária dos veículos públicos. 
 
Luiz Alves, 27 de fevereiro de 2026. 
 
 
 
 

João Devilart Brondi dos Santos 
Assistente Administrativo 
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ANEXO II 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 52/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 

 

HABILITAÇÃO COMPLEMENTAR E DILIGÊNCIAS SANEADORAS 

 

1. Dentre as atribuições do (a) Pregoeiro (a), destaca-se, em relação à habilitação, a verificação e julgamento 

das condições de habilitação, saneado erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 

de habilitação, que deverão estar anexadas de forma eletrônica, nos moldes da legislação. 

 

2. Será julgada inabilitada a proponente que: 

 

a) Deixar de atender alguma exigência constante do presente Edital, desde que esta não seja sanável, nos 

moldes da legislação. 

b) Deixar de apresentar algum dos documentos exigidos no Edital para comprovação da habilitação, 

independentemente de ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

c) Apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de ordem formal, que dificulte, 

impossibilite a compreensão ou invalide o documento; 

d) Apresentar declaração ou qualquer outro documento com conteúdo falso ou adulterado; 

e) Apresentar documento de regularidade fiscal, social ou trabalhista vencido. Não se aplica esta regra quando 

o licitante for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

 

3. A empresa vencedora do Pregão deverá apresentar, imediatamente após o encerramento da disputa de 

lances, os DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO, quando estes forem considerados, 

pelo (a) Pregoeiro (a), constantes no item 13 do edital, assim que for autorizado, e dentro do prazo estabelecido e 

devidamente justificado. 

 

4. A prorrogação de prazo para a apresentação de documentos exigidos em ato de diligência deverá ser 

requerido dentro do prazo inicialmente previsto, preferencialmente por meio escrito, via chat no sistema BNC, 

ficando adstrito à conveniência da Administração Pública, quando não for especificado prazo legal, sob a 

autoridade do (a) Pregoeiro (a), no âmbito de sua competência, e sempre com critérios de razoabilidade e interesse 

público. 

 

5. O (a) Pregoeiro (a) poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos 

licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 

9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

 

6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento de que trata o art. 47 do Decreto nº 10.024/2019, além do art. 59, § 2º e o art. 64 da Lei nº 14.133/2021, 

a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema, sendo a ocorrência registrada em 

ata. 
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ANEXO III 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 52/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL 

(licitante vencedor) 

 

Apresentamos nossa proposta para o fornecimento do objeto da presente licitação PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026, 

acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus Anexos. 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

Nome da empresa: 

CNPJ: 

Endereço: 

Nome completo do representante legal e CPF: 

Agência / Nº da Conta / Chave Pix: 

2. PREÇO READEQUADO 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o ANEXO I do Edital. 

PROPOSTA: R$______________ (                                            ) 

3. CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

4. PRAZO DE GARANTIA 

Conforme o Termo de Referência (caso conste), a garantia mínima é de ______. 

5. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no ANEXO I, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer 

que incidam sobre a contratação. 

6. VALIDADE DA PROPOSTA 

A validade mínima desta proposta é de __ (  ) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

Obs.: a interposição de recurso SUSPENDE o prazo de validade da proposta até decisão. 

Obs. 2: Nas licitações em que o julgamento seja POR ITEM, havendo mais de um item neste, o licitante deverá aplicar o 

desconto concedido no lote em todos os itens, sem variações de desconto entre estes, conforme orientação do Tribunal 

de Contas da União (TCU). 

Luiz Alves, __ de _________ de 2026. 

________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 52/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 

 

TERMO DE ADESÃO 

 

SOLICITAÇÃO DE CADASTRO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS – BNC E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES. 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome: (Razão Social) 

CNPJ: ( ) ME/ EPP 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: Inscrição estadual: 

Telefone comercial:  

Representante legal: E-mail*: 

RG: Emissor: 

CPF: 

Celular: Data de nasc: 

Responsável Financeiro: Telefone: 

E-mail financeiro: 

E-mail , no qual gostaria de receber informativo de editais: 

Para tanto, será necessário efetuar o cadastro, a fim de receber os editais. 

* o e-mail obrigatoriamente deverá ser do representante legal da empresa. 

Por meio da presente solicitação, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema Eletrônico de 

Pregões Eletrônicos da Bolsa Nacional de Compras - BNC do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as 

disposições que seguem. 

São responsabilidades do Licitante: 
 Tomar conhecimento e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a participar; 

 Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação nas licitações em que 

for vencedor; 

 Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e regulamentos expedidos pela Bolsa 

Nacional de Compras - BNC “BNC”, dos quais declara ter pleno conhecimento;  

 Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e se responsabilizar por todos os dados do cadastro 

realizado no sistema; e 

 O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização, conforme 

previsto no Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras - BNC. 

 O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras - BNC a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de utilização ora 

referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo III do regulamento. 

 

A presente solicitação de adesão é válida conforme escolha do licitante, podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo 

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de 

negócios em andamento. 

Luiz Alves, __ de __________ de 2026. 

 

 

 

___________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 52/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 

 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

 

 
 

FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE ADESÃO PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

 

PARA FORNECEDORES: 

 

A Bolsa Nacional de Compras - BNC exerce o direito determinado no Art. 5º da Lei 10.520/2002 que diz: “para se ressarcir 

dos custos de utilização de recursos da tecnologia da informação” e para o fornecimento do sistema operacional “robusto”, a 

ferramenta disponibiliza hospedagem de dados e serviços, utilizando-se da mais moderna tecnologia de computação em 

nuvem, bem como o armazenamento de arquivos e dados. Promovendo atualizações constantes por meio de desenvolvimento 

de novos recursos. Fornecendo uma ferramenta ágil e completa de pesquisa de editais e dados, suporte web personalizado ao 

usuário fornecedor, com orientações nas dúvidas sobre o sistema e sobre o edital. Por estes serviços prestados serão cobradas 

“taxas” a critério e escolha de cada participante. O treinamento da ferramenta poderá ser solicitado previamente com dia e hora 

marcada. Pelos produtos e resumo dos serviços relacionados a BNC apresenta os seguintes planos de pagamento: 

 

PLANO DE ADESÃO A R$ 118,80 (única participação por edital) 

PLANO DE ADESÃO B R$ 162,00 (mensal) 

PLANO DE ADESÃO C R$ 432,00 (trimestral) 

 

A BNC poderá alterar ou reajustar os valores sem qualquer aviso prévio. Assim como apresentar uma nova tabela de cobrança. 

Plano de Adesão A, esse plano é exclusivamente para uma única participação. Plano de Adesão B, o respectivo contrato é 

mensal a contar da data da sua contratação. 

O não pagamento estará sujeito a multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção 

ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da Bolsa Nacional de compra e ao automático 

cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

A cobrança do plano de adesão será emitida no momento do cadastro através de “boleto bancário”. 

A liberação do sistema mediante a transferência bancária se dará através do envio do comprovante para o e- mail 

financeiro@bnc.org.br. A liberação irá ocorrer em até 24 horas. 

Para que a liberação ocorra também será necessário a documentação estar anexada ao sistema, com reconhecimento de firma e 

procurações (se for o caso). E o envio dos originais no prazo de 10 dias a contar da data da assinatura.  

Nenhum documento vencido ou com autenticação com data superior a 06 (seis) meses será aceita. 
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ANEXO VI 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 52/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  

E DEMAIS OBRIGAÇÕES 

A pessoa jurídica denominada (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº ...,   com   sede   à (endereço completo da empresa), 

e por intermédio de seu representante legal, devidamente credenciado: 

 

DECLARA para fins de participação no processo licitatório em pauta, nos termos do inciso I do art. 63 da Lei nº 14.133/2021, 

de que cumpre plenamente aos requisitos exigidos para efeito de habilitação; 

 

DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que quaisquer outras despesas 

não incluídas na cotação dos preços dos produtos licitados correrão por conta da empresa; 

 

DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que tomou conhecimento e 

aceita as condições do conteúdo do presente Edital e se submete ao disposto constante na Lei nº 14.133/2021 e Diplomas 

Complementares; 

 

DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que nos termos do § 6º inciso 

V do art. 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no 

que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal do Brasil, não possuir em seu 

quadro funcional menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menor de 16 (dezesseis) anos 

em qualquer trabalho; 

 

DECLARA que não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos do órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação; e que não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade até o segundo grau, de agente político do 

órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 

 

DECLARA que por meio de seu representante legal infra-assinado, que se encontra em situação regular perante as Fazendas 

Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS e INSS), bem como atende a todas as demais exigências de 

habilitação constantes do edital próprio; 

 

DECLARA também que está obrigada sob as penas da lei, a informar, quando de sua ocorrência, fatos supervenientes 

impeditivos de sua habilitação; 

 

DECLARA também conhecer e cumprir o previsto na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e no Decreto nº 8.420/2015, 

sob pena de responsabilização administrativa e civil pela prática de atos contra esta Administração, incluindo todos os seus 

profissionais envolvidos na fase de contratação e execução do objeto licitado; 

 

DECLARA também que cumpre as exigências de reservas de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitado da 

previdência social, previstas em lei e noutras normas específicas. 

 

DECLARA também que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração. 

Luiz Alves, __ de ____________ de 2026. 

__________________________________________ 

Assinatura do Representante legal 
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ANEXO VII 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 52/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 
 

DECLARAÇÃO ME/MEI/EPP 

 

A empresa (razão social), estabelecida à (endereço completo), inscrita no CNPJ sob nº ..., neste ato representada pelo 

Senhor (a) ..., devidamente credenciado, no uso de suas atribuições legais: 

 

DECLARA sob as penas da lei, que se enquadra como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 

Individual nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a se beneficiar das 

vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo parágrafo 4º, do artigo 

3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. Tendo conhecimento dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 

123/2006, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação. 

 

DECLARA também que os contratos já celebrados com a administração pública não extrapolam a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme determina o art. 4º, §2º, da Lei 14.133/2021. 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

Luiz Alves, __ de _________ de 2026. 

 

 

___________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VIII 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 52/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

No dia ... do mês de ... do ano de 2026, compareceram, de um lado o MUNICÍPIO DE LUIZ ALVES, 

Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº.  83.102.319/0001-

55, com sede administrativa na Rua Erich Gielow, nº 35, bairro Centro, Luiz Alves/SC, CEP nº 89128-

000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. BERTOLINO BACHMANN, Autoridade 

Competente e pelos(as) Secretários(as) Sra. FRANCINEIDE PEREIRA KRAISCH, Sr. MILTON 

GUEDERT, Sr. CÉLIA GENI FEDER GUEDERT, Sra. GEISA SPERBER SIGNORELLI, Sr. IVÃ 

RUBENS GUEDERT, Sra. MAIQUE JAQUELINE WAGNER REICHERT e Sra. VANESSA 

MARIA CORRÊA PACHECO, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO, e as empresas abaixo 

qualificadas, doravante denominadas DETENTORAS DA ATA, que firmam a presente ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado do julgamento da licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº. 06/2026 – Processo Licitatório nº. 52/2026, regidos pela Lei n.º 14.133/2021 e o Decreto 

Municipal n.º 49/2025, bem como as demais normas legais pertinentes, o disposto no edital e seus anexos 

e os termos da proposta, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

Seguem os licitantes que participaram da licitação: 

RAZÃO SOCIAL CNPJ 

  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema Registro de Preços para 

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE GASOLINA (COMUM E ADITIVADA), ÓLEO DIESEL S10 E S500, ETANOL 

E ADITIVO ARLA 32, BEM COMO ÓLEOS LUBRIFICANTES EM GERAL, A FIM DE 

SUBSIDIAR O ABASTECIMENTO E FUNCIONAMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS E 

MÁQUINAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZ ALVES, INCLUINDO SEUS FUNDOS 

MUNICIPAIS E O CORPO DE BOMBEIROS COM SEDE NESTE MUNICÍPIO. 

 

1.2. Tudo em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições definidas no ato 

convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais documentos e Atas do Processo e Licitação 

acima descritos, os quais integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade 

do presente Registro de Preços. 

 

1.3. Segue abaixo as especificações de cada item, com o respectivo fornecedor vencedor: 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNID. DE 

MEDIDA 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 ... ... ... R$ R$ 

2 ... ... ... R$ R$ 

3 ... ... ... R$ R$ 

 

1.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os 

respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a utilização 

de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo 

assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DA REVISÃO 

 

2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR PREÇO POR ITEM 

inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo com a ordem de classificação das 

respectivas propostas que integram este instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade 

do registro, conforme segue: 

 

2.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, salvo para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 

observado o artigo 124, inciso II, alínea d, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

2.3. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente 

comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente pactuada, 

em decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 e art. 134, ambos da 

Lei nº 14.133/2021, por meio de apostilamento. 

 

2.4. Após o interregno de um ano, contado da data do orçamento estimado, os preços iniciais poderão 

ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

2.5. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que trata a cláusula 

sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços 

inicialmente pactuados, mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas 

fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do 

momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
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2.6. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas 

oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os 

elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela administração. 

 

2.7. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo, conforme art. 123, § único da 

Lei 14.133/2021. 

 

2.8. No reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente estabelecido, o 

órgão gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os 

fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 

 

2.9. No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato será dada 

preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, 

respeitada a ordem de classificação. 

 

2.10. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá ao 

órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, mediante as 

providências seguintes: 

 

a) Convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução de 

preços originalmente registrados e sua adequação ao praticado no mercado; 

b) Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

c) Convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual 

oportunidade de negociação. 

 

2.11. Quando o preço registrado torna-se inferior aos preços praticados no mercado e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá mediante requerimento devidamente 

instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do preço registrado, comprovadas as situações 

elencadas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 e art. 134, ambos da Lei n° 14.133/2021, caso em 

que o órgão gerenciador poderá: 

 

a) Estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços inicialmente 

registrados: 

 

b) Permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido pela 

administração, quando da impossibilidade de manutenção do preço na forma referida na alínea anterior, 

observada as seguintes condições: 

 

b1) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser entregue em data, local 

e horário, previamente, designados pelo órgão gerenciador; 
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b2) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente constante da proposta e 

o preço de mercado vigente à época da licitação, sendo registrado o de menor valor. 

 

2.12. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de Preços, 

com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 

 

2.13. Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior estes serão formalmente 

desonerados do compromisso de fornecimento em relação ao item ou lote pelo órgão gerenciador, com 

consequente cancelamento dos seus preços registrados, sem aplicação das penalidades. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 da Lei 14.133/2021. 

 

3.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as 

disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecido ao disposto no 

art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.3. É admitida a prorrogação da vigência da Ata, conforme art. 84 da Lei 14.133/2021. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração Municipal 

relacionadas no objeto deste Edital; 

 

4.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas 

solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de 

instrumental contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou autorização de compra ou outro 

instrumento equivalente, na forma estabelecida no art. 95 da Lei nº 14.133/2021, e procederá diretamente 

a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 

 

4.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão 

aqueles registrados em ata. 

 

4.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal n.º 14.133, de 

01º de abril de 2021, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 

 

4.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador 

informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, devendo encaminhar 

cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro. 
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4.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da Administração. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

5.1. Compete ao Órgão Gestor: 

 

5.2. À Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente 

licitação será do Núcleo de Compras e Licitação, denominado como órgão gerenciador do Sistema de 

Registro de Preços. 

 

5.3. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os 

serviços registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela Administração. 

 

5.4. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de preços 

necessitarem da entrega dos serviços, indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, visando 

subsidiar os pedidos de serviços, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem fornecidos. 

 

5.4.1. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de Preços ou 

das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para aquisição de item, 

respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de Preços 

preferência em igualdade de condições, sem que caiba recurso ou indenização; 

 

5.5. Prorrogar o prazo de vigência da ata de registro de preços, com a publicação na imprensa oficial 

do município, observado o prazo legalmente permitido, quando os preços apresentarem mais vantajosos 

para a Administração e/ou existirem demandas para atendimento dos órgãos usuários. 

 

5.6. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo; 

 

5.7. Emitir a autorização de compra; 

 

5.8. Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços ou conceder igualdade de 

condições, no caso de contrações por outros meios permitidos pela legislação; 

 

5.9. Compete aos órgãos ou entidades usuárias: 

 

5.10. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e 

entrega dos serviços dentro das normas estabelecidas no edital; 

 

5.11. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações 

relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer irregularidade 

verificada; 
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5.12. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas 

pelo detentor da ata. 

 

5.13. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 

 

5.14. Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os 

pedidos de contratação durante o período de duração do registro de Preços, independente da quantidade 

do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de 

preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da 

Ata de Registro de Preços; 

 

5.15. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários até 25% (vinte e cinco por cento), em função do direito de acréscimo tratado no art. 125 da 

Lei n. 14.133/2021; 

 

5.16. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações 

assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

5.17. Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a 

Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente da aplicação das 

penalidades cabíveis; 

 

5.18. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos previstos na 

cláusula segunda desta Ata; 

 

5.19. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão de 

preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente registrados, garantida a 

compensação dos valores dos produtos já entregues, caso do reconhecimento pela Administração do 

rompimento do equilíbrio originalmente estipulado; 

 

5.20. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato de 

revisão; 

 

5.21. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar pela contratação 

dos bens ou serviços objeto de registro por outros meios facultados na legislação relativa às licitações. 

 

5.22. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços. 

 

5.23. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na cláusula oitava desta 

Ata de Registro de Preços. 
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5.24. A aquisição dos materiais se dará de forma fracionada, conforme necessidade da Secretaria 

solicitante, sendo o frete de responsabilidade da empresa contratada; 

 

5.25. O Material deverá ser entregue no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o envio da Ordem de 

Compra. 

 

5.26. Caso o material entregue apresente avarias ou falhas que venham a ocasionar perda ao município, 

o mesmo será devolvido e caberá à empresa realizar a substituição do mesmo. Os materiais deverão ser de 

primeira linha, atendendo os padrões prescritos em norma para cada qual. 

 

5.27. Nos casos em que os produtos solicitados não atendam as especificações deste edital, os mesmos 

terão a entrega negada, devendo a contratada substituí-los imediatamente. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de vigência 

ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão gerenciador da Ata de 

Registro de Preços quando: 

 

6.2. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 

 

a) O detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver vinculado; 

 

b) O detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem 

justificativa aceitável; 

 

c) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 

 

d) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar superior ao praticado no 

mercado; 

 

e) Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado 

inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública, nos termos da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

 

f) Por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 

 

6.3. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 

impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços, decorrente de caso 

fortuito ou de força maior. 

 

6.4. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1, a comunicação do cancelamento de preço registrado será 

publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente que deu origem ao registro. 
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6.5. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por 

despacho da autoridade competente. 

 

6.6. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser protocolada no 

protocolo geral da ADMINISTRAÇÃO, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas 

no edital, se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

6.7. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem de 

fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 

7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e 

entidades da Administração Municipal. 

 

7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo órgão 

ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor unitário do 

fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do 

responsável. 

 

7.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou autorização de 

compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no art. 95 da Lei nº 14.133/2021, 

acompanhada a respectiva nota de empenho, contendo o número de referência da Ata de Registro de 

Preços e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a 

ordem de classificação. 

 

7.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o quantitativo total 

requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de Compras - órgão gerenciador, por 

escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem de 

Fornecimento. 

 

7.5. A (s) fornecedora (s) classificada (s) ficará (ão) obrigada (s) a atender as ordens de fornecimento 

efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos serviços ocorrer em data 

posterior ao seu vencimento. 

 

7.6. O local de entrega dos serviços será estabelecido em cada Ordem de Fornecimento, podendo ser 

na sede da unidade requisitante, ou em local em que esta indicar. 

 

7.7. O prazo de entrega será conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante, constante no 

termo de referência anexo. 

 



 
 

Departamento de Licitações 

Rua Erich Gielow, nº 35, Centro – Luiz Alves/SC– CEP: 89.128-000  

Telefone: (47) 3377-8614 

7.8. Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte dele, deverá 

comunicar o fato à administração, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do 

recebimento da ordem de fornecimento. 

 

7.9. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021, além das determinações deste 

edital, se a detentora da ata não atender as ordens de fornecimento. 

 

7.10. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver esgotada a 

capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual 

previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu registro junto a Ata 

cancelado. 

 

7.11. As despesas relativas à entrega dos serviços correrão por conta exclusiva da fornecedora detentora 

da Ata. 

 

7.12. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os serviços, descritos na presente Ata, novos e de 

primeiro uso, em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de sua 

inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas especificações. 

 

7.13. Serão recusados os serviços imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as especificações 

constantes no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 

 

7.14. Todas as despesas relativas à prestação de serviços, bem como todos os impostos, taxas e demais 

despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta exclusiva da contratada. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

 

8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante 

crédito em conta bancária, em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo dos serviços, após a 

apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. 

 

8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela (s) fornecedora (s), de que se 

encontra regular com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante a apresentação 

das Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS. 

 

8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para 

que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir 

da data da reapresentação do mesmo. 

 

8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá devolvê-la, 

para as devidas correções. 
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8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de 

atendimento das condições contratuais. 

 

8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da fornecedora. 

 

8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os 

pagamentos devidos à fornecedora classificada. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

9.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021 quando não formalizado contrato para ser 

aditivado. 

 

9.2. A supressão dos produtos registrados na Ata de Registro de Preços poderá ser total ou parcial, a 

critério do órgão gerenciador, considerando-se o disposto no art. 83 da Lei n. 14.133/2021. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços correrão 

a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas 

constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições 

estabelecidas no edital e ao que dispõe o art. 95 da Lei n. 14.133/2021. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

 

11.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pela 

unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 

sanções administrativas: 

 

11.2. Pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor em 

assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo estabelecido, 

ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos: 

 

a) Multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 

 

b) Cancelamento do preço registrado; 

 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração no prazo de até 05 (cinco) anos. 

 

11.3. As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 
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11.4. Por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento: 

 

a) Multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso até o 

décimo dia; 

 

b) Rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 

 

11.5. Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de 

serviço:  

 

a) Advertência, por escrito, nas faltas leves; 

 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade 

do fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor; 

 

c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a administração 

pública estadual por prazo não superior a 3 (três) anos; 

 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

11.6. A penalidade prevista na alínea "b" do subitem 11.5. poderá ser aplicada de forma isolada ou 

cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", sem prejuízo da rescisão unilateral 

do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos artigos 155 a 163 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

11.7. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de participação em 

licitação ou impedimento de contratar com a administração pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos, o licitante que apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, nos termos dos arts. 155 e 156 da 

Lei 14.133/2021. 

 

11.8. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo estabelecido, ensejará 

também a aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de 

contratar com a administração, enquanto não adimplida a obrigação. 

 

11.9. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 11.1.3, será de competência 

exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no parágrafo 

seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos causados e após 

decorrido o prazo de sanção mínima imposta. 
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11.10. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, 

no prazo de cinco dias úteis, contado da notificação. 

 

11.11. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores 

mantido pela Administração. 

 

11.12. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EFICÁCIA 

 

12.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo 

extrato na imprensa oficial do município. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

 

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Navegantes para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas 

do presente instrumento. E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam o presente Termo em 

uma via para cada parte, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

Luiz Alves, __ de ____________ de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_________________________ 

FRANCINEIDE PEREIRA KRAISCH 

Secretária Municipal de Administração 

 

_________________________ 

CELIA GENI FEDER GUEDERT 

Secretária Municipal de Educação 

 

_________________________ 

MAIQUE JAQUELINE WAGNER REICHERT 

Secretária Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social 

 

_________________________ 

GEISA SPERBER SIGNORELLI 

Secretária Municipal de Saúde 

 

_________________________ 

MILTON GUEDERT  

Secretário Municipal de Obras e Planejamento 

 

_________________________ 

IVÃ RUBENS GUEDERT  

Secretário Municipal de Esportes e Cultura 
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________________________ 

Empresa Detentora da ARP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

_________________________ 

VANESSA MARIA CORRÊA PACHECO 

Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

 

_________________________ 

BERTOLINO BACHMANN 

Prefeito Municipal 

 



 
 

          ESTADO DE SANTA CATARINA  

          PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZ ALVES 
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ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 52/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 06/2026  

CONTRATO ADMINISTRATIVO ESTIMATIVO N.º 

......../2026, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LUIZ ALVES E 

.............................................................   

O MUNICÍPIO DE LUIZ ALVES, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 83.102.319/0001-55, com sede na 

Rua Erich Gielow, n.º 35, Centro, neste ato representado pelo Senhor BERTOLINO BACHMANN, 

Prefeito Municipal e pelos(as) Secretários(as) Sra. FRANCINEIDE PEREIRA KRAISCH, Sr. MILTON 

GUEDERT, Sr. CÉLIA GENI FEDER GUEDERT, Sra. GEISA SPERBER SIGNORELLI, Sr. IVÃ 

RUBENS GUEDERT, Sra. MAIQUE JAQUELINE WAGNER REICHERT e Sra. VANESSA MARIA 

CORRÊA PACHECO, doravante denominado CONTRATANTE, e .............................., inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o n.º ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................., conforme atos constitutivos da empresa 

OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n.º 52/2026 e em observância 

às disposições da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 06/2026, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

GASOLINA (COMUM E ADITIVADA), ÓLEO DIESEL S10 E S500, ETANOL E ADITIVO 

ARLA 32, BEM COMO ÓLEOS LUBRIFICANTES EM GERAL, A FIM DE SUBSIDIAR O 

ABASTECIMENTO E FUNCIONAMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS E MÁQUINAS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZ ALVES, INCLUINDO SEUS FUNDOS MUNICIPAIS 

E O CORPO DE BOMBEIROS COM SEDE NESTE MUNICÍPIO, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1      

...      
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data deste termo, prorrogável 

por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n.º 14.133/2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de até R$ .......... (.....).  

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado é de 30 (trinta) dias, contados da autorização da Secretaria, do 

recebimento da nota fiscal, e do relatório de serviço, desde que cabível. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis,  no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, salvo para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, observado 

o artigo 124, inciso II, alínea d, da Lei n.º 14.133/2021. 

7.2. Após o interregno de um ano, e havendo pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade.  

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. O reajuste não será concedido se o prazo de 1 (um) decorrer em razão do atraso na entrega dos itens 

por culpa do Contratado. 

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento, salvo se coincidir com a prorrogação contratual, de forma 

que poderá ser realizado no mesmo termo aditivo. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133/2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. Se concedido, considera-se a data do protocolo do pedido 

como data de concessão do pleito.  

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor; 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 
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9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação; 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 

14.133/2021; 

9.14. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

9.15. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato; 

9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 
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9.17. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.19. Cumprir com todas as condições e especificações contidas no termo de referência e estudo técnico 

preliminar, os quais fazem parte integrante deste termo, independentemente de transcrição.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
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iv. Multa: 

a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

a.1) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.º 

14.133/2021.  

b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante. 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação.  

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

n.º 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133/2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.º 



 
 

          ESTADO DE SANTA CATARINA  

          PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZ ALVES 

 

 
 
 

 
 

 
 

Rua Erich Gielow, n.º 35, Centro, Luiz Alves/SC - CEP: 89128-000 – Tel.: (47) 3377-8600 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133/2021. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 14.133/2021, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. A indicação da dotação será realizada a cada solicitação de compra emitida.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n.º 

14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis, Decreto Municipal n.º 49/2025 e normas e princípios gerais 

dos contratos. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n.º 

14.133/2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e 

até o limite de 50% (cinquenta por cento) de acréscimo quando se tratar de reforma de edifício ou de 

equipamento. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133/2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n.º 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Navegantes/SC para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação. 

Luiz Alves, xx de xx de 202x. 

 

 

_________________________ 

Representante legal do  

CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Representante legal do  

CONTRATADO 
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